
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 003/2026

(Processo Administrativo 22.598/2025)
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA

Id Cidades 2026.018E0700001.01.0038
1. PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE CASTELO, inscrito no CNPJ sob nº 27.165.638/0001-39, sediado à Av. Nossa Senhora da Penha n° 103,
Centro, Castelo/ES, por meio do Departamento de Compras e Licitações, através de seu Pregoeiro, designado pela Decreto nº 21.017
de 01 de outubro de 2025, devidamente autorizado pelo Senhor Prefeito, João Paulo Silva Nali, em conformidade com o disposto na
Lei Federal 14.133 de 1º de Abril de 2021, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Municipal 20.094 de
17 de maio de 2024 que regulamenta e disciplina a atuação do Agente de Contratação, Equipe de Apoio, Comissão de Contratação,
Gestores e Fiscais de Contratos no âmbito da Administração Municipal e as exigências estabelecidas neste Edital  e respectivas
alterações e demais legislação correlata, torna pública a realização de procedimento de licitação na modalidade CONCORRÊNCIA,
na  forma  ELETRÔNICA,  do  tipo  o  MENOR PREÇO GLOBAL,  tendo  por  objeto  a  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA
ESPECIALIZADA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO
DO NOVO TERMINAL RODOVIÁRIO DE CASTELO, obedecendo ao seguinte calendário:

DA SESSÃO PÚBLICA DA CONCORRÊNCIA 
DIA: 27 de março de 2026

Horário: 09:00 (Horário de Brasília/DF)
Endereço Eletrônico: https://www.licitanet.com.br/ 

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO
CIVIL  PARA  EXECUÇÃO  DOS  SERVIÇOS  DE  IMPLANTAÇÃO  DO  NOVO  TERMINAL  RODOVIÁRIO  DE
CASTELO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Órgão: 000017 – Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana
Unidade orçamentária: 020 – Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana
Função: 04 – Administração
Subfunção: 122 – Administração geral
Programa: 0057 – Apoio administrativo, modernização e estruturação da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana
Projeto/Atividade: 1.075 – Investimentos na rodoviária
Elemento Despesa: 449051000000 – Obras e Instalações
Subelemento Despesa: 44905191000 – Obras em andamento
Fonte de Recurso: 270100000004 – Cnvênio SEDURB n° 042/2025 – Construção do Terminal Rodoviário do Município de Castelo-
ES

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1.  Poderão  participar  desta  licitação  os  interessados  que  estiverem  previamente  credenciados  no  Sistema  de  Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Licitações Eletrônicas – LICITANET.

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data
prevista para recebimento das propostas.

3.2.  O  licitante  responsabiliza-se  exclusiva  e  formalmente  pelas  transações  efetuadas  em  seu  nome,  assume  como  firmes  e
verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos  praticados  diretamente  ou  por  seu  representante,  excluída  a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
3.5.  Será concedido  tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte , para as sociedades cooperativas
mencionadas  no artigo    16  da  Lei  nº  14.133,  de  2021  ,  para  o  agricultor  familiar,  o  produtor  rural  pessoa  física  e  para  o
microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.
3.6. Na poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.6.2.  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar
sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.6.3.  empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento)

PREFEITURA DE 
CASTELO
.www castelo. . .es gov br

Secretaria Municipal de Administração
Departamento de Compras e Licitações

Av. Nossa Senhora da Penha, 103, Centro, Castelo, Espírito Santo – CEP 29.360-000
Telefone: (28) 3542 6300 – Ramal 131 - E-mail: compras@castelo.es.gov.br | licitacao@castelo.es.gov.br 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.licitanet.com.br/
mailto:compras@castelo.es.gov.br
mailto:licitacao@castelo.es.gov.br


do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários;
3.6.4.  pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação,  impossibilitada  de  participar  da  licitação  em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;
3.6.6.  empresas  controladoras,  controladas  ou  coligadas,  nos  termos  da  Lei  nº  6.404,  de  15  de  dezembro  de  1976,
concorrendo entre si;
3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente,
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou
entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133,
de 2021.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.6.2 e
3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato,
desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a
elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de
execução.
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de
cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei nº 14.133/2021.
3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de
equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto,
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.2.  Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no
prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de
desconto.
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis  trabalhistas,  nas  normas infralegais,  nas  convenções coletivas  de trabalho e  nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório.
4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.
1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei
e em outras normas específicas.
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no  artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º,
da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não”
impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
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4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar
nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e
neste Edital.
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento,  os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão
pública.
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que
ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.10.  Serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  que  compõem  a  proposta  dos  licitantes  convocados  para
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.11.  Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu
percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de
que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor
durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor
preço; e
4.12.2.  percentual  de desconto inferior  a  lance  já  registrado  pelo fornecedor  no sistema,  quando adotado o critério  de
julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso
para  os  demais  fornecedores  e  para  o  órgão  ou  entidade  promotora  da  licitação,  podendo  ser  disponibilizado  estrita  e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo
licitatório e se  responsabilizar  pelo ônus decorrente da perda de negócios diante  da inobservância de mensagens emitidas  pela
Administração ou de sua desconexão.
4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou
a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. valor ou desconto...... (mensal, unitário, etc, conforme o caso) e ...... (anual, total) do item;
5.1.2. Marca;
5.1.3. Fabricante;
5.1.4. Quantidade cotada;

5.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.2.1.O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.

5.3.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais
e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que
corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
5.6.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento  serão  retidos  na  fonte  os  percentuais
estabelecidos na legislação vigente.
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o
que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus
termos,  bem como de  fornecer  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  em quantidades  e  qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando
participarem de licitações públicas;

5.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá
respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização
pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos
agentes  públicos responsáveis  e  da  empresa  contratada  ao pagamento  dos prejuízos ao  erário,  caso verificada a  ocorrência  de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e
local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos
no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação/Comissão e os licitantes.
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no
Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance  de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
6.8.  O  intervalo  mínimo  de  diferença  de  valores  ou  percentuais  entre  os  lances,  que  incidirá  tanto  em  relação  aos  lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01 (um centavo).
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema,
na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
6.11.2.  A prorrogação automática da etapa de lances,  de que trata  o  subitem anterior,  será  de dois  minutos e  ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente,
e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5%
(cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa
aberta, para a definição das demais colocações.
6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará
aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado,
findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais
baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta,
ou por ofertar melhor lance.
6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances
subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a
ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta
somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por
cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e
eventuais prorrogações.

6.13.1.  Não  havendo  pelo  menos  3  (três)  propostas  nas  condições  definidas  no  item  6.13,  poderão  os  licitantes  que
apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
6.13.3.  A prorrogação automática da etapa de lances,  de que trata  o  subitem anterior,  será  de dois  minutos e  ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente,
e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5%
(cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa
aberta, para a definição das demais colocações.
6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem
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crescente de valores.
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,
vedada a identificação do licitante.
6.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos,
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de
Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará
em coluna própria  as  microempresas  e empresas de pequeno porte  participantes,  procedendo à  comparação com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até
10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados
após a comunicação automática para tanto.
6.20.3.  Caso a  microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes  microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no
subitem anterior.
6.20.4.  No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de
disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art  . 60 da Lei nº  
14.133, de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à
classificação;
6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
6.21.1.3.  desenvolvimento  pelo  licitante  de  ações  de  equidade  entre  homens  e  mulheres  no  ambiente  de  trabalho,
conforme regulamento;
6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território
do Estado em que este se localize;
6.21.2.2. empresas brasileiras;
6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País
6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de   2009  

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do
preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida,
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
preço máximo definido pela Administração.
6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
6.22.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de  2 (duas) horas,
envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.22.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1.  Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no  art.  14 da Lei nº 14.133/2021, legislação
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correlata e no item 3.6 do edital,  especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF;
7.2.2.  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
7.2.3.  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de
que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
7.3.  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  licitante  a  existência  de  Ocorrências  Impeditivas  Indiretas,  o  Agente  de
Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29,   caput  )

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
(IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs,
o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com este edital.
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de Contratação/Comissão examinará
a proposta  classificada em primeiro lugar  quanto à  adequação ao objeto e  à  compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de
setembro de 2022.
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. contiver vícios insanáveis;
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência;
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento)
do valor orçado pela Administração.

7.7.1.  A  inexequibilidade,  na  hipótese  de  que  trata  o  caput,  só  será  considerada  após  diligência  do  Agente  de
Contratação/Comissão, que comprove:

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o
seguinte:

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a
caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global
estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;
7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 
7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do
valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais
garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares,
poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de
Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não
aceitação da proposta.

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio
eletrônico,  as  planilhas  com  indicação  dos  quantitativos  e  dos  custos  unitários,  seguindo  o  modelo  elaborado  pela
Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com
os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada,exclusivamente para
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do
contrato.
7.10.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja produtividade
seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal
que será alocado na execução contratual.
7.10.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver contida na
faixa  referencial  de  produtividade,  mas  admitida  pelo  ato  convocatório,  o  licitante  deverá  apresentar  a  respectiva
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comprovação de exequibilidade; 
7.10.4.  Os  licitantes  poderão  apresentar  produtividades  diferenciadas  daquela  estabelecida  pela  Administração  como
referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam
contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.
7.10.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando
assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada
pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para
arcar com todos os custos da contratação;

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita
do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
7.13. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra , o licitante classificado em primeiro lugar deverá
apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta.
7.14.  Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das
amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
7.16.  No  caso  de  não  haver  entrega  da  amostra  ou  ocorrer  atraso  na  entrega,  sem  justificativa  aceita  pelo  Agente  de
Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será
recusada.
7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de Contratação/Comissão analisará
a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim,
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1.Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62   a 70 da Lei nº 14.133, de  
2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser
substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2.  Quando permitida a participação de empresas  estrangeiras  que não funcionem no País,  as  exigências  de habilitação serão
atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.2.1.Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato
ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País
e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.3.  Quando permitida a participação de consórcio de empresas,  a  habilitação técnica,  quando exigida,  será  feita  por  meio do
somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o
somatório dos valores de cada consorciado.

8.3.1.  Se  o  consórcio  não  for  formado  integralmente  por  microempresas  ou  empresas  de  pequeno  porte  e  o  projeto
básico/termo de  referência  exigir  requisitos  de  habilitação  econômico-financeira,  haverá  um acréscimo de  10% para  o
consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por documento autenticado
pelo Agente de Contratação.
8.5.Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade
pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de
reserva  de  cargos  para  pessoa  com deficiência  e  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em lei  e  em outras  normas
específicas.
8.8.  O licitante deverá apresentar,  sob pena de desclassificação,  declaração de que suas propostas  econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.
8.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o conhecimento pleno
das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as
condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

8.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário exclusivos, a ser
agendado pelo telefone 28 3542 6300 – Ramal 420, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de
outros licitantes.
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8.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item por declaração
formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
8.10.1.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante  apresentação  dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º,   caput  ).

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº
3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema,
em formato  digital,  no  prazo  de  DUAS HORAS,  prorrogável  por  igual  período,  contado  da  solicitação  do  Agente  de
Contratação/Comissão.
8.12.2.  Na  hipótese  de  a  fase  de  habilitação  anteceder  a  fase  de  apresentação  de  propostas  e  lances,  os  licitantes
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual
de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da   Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de  
setembro de 2022  .  

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de Referência somente serão
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em
relação a todos os licitantes.

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos,
salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para
apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância
dos documentos e sua validade jurídica,  mediante  decisão fundamentada,  registrada em ata  e acessível a  todos,  atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital,
observado o prazo disposto no subitem8.12.1.
8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de
licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida
para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).
8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo
relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9. DA CONTRATAÇÃO
9.1.  As  obrigações  desta  Licitação  a  serem firmadas  entre  a  Prefeitura  Municipal  de  Castelo  e  a  Licitante  Contratada,  serão
formalizadas através de Contrato observando-se as condições estabelecidas neste Edital, no Projeto Básico e na Minuta Contratual e
na legislação vigente;
9.2. O prazo para assinatura do contrato é de 2 (dois) dias úteis a contar da convocação, podendo ser prorrogado por igual período.

10. DO REAJUSTE DE PREÇOS
10.1.Da Revisão: 
10.1.1.  A revisão contratual  poderá ocorrer  a qualquer  tempo da vigência  contratual,  para  restabelecer  a  relação que as  partes
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato.
10.1.2.  Para fins de revisão,  a parte interessada deverá comprovar a ocorrência de fatos imprevisíveis,  ou previsíveis porém de
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito
ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.
10.1.3. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos do item anterior, deverá ocorrer de forma
proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte
interessada.
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10.1.4. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter possibilite à
parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da
variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento.
10.1.5. Não será concedida a revisão quando:
a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 
b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou após a finalização
da vigência do contrato; 
c) Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte interessada;
d)  A parte  interessada  houver  incorrido  em  culpa  pela  majoração  de  seus  próprios  encargos,  incluindo-se,  nesse  âmbito,  a
previsibilidade da ocorrência do evento;
e) Alteração do regime jurídico-tributário do Contratado, ressalvada a hipótese de superveniente determinação legal. 
10.1.6. A revisão deverá ser promovida por meio de termo de aditamento contratual, precedida de análise pela Procuradoria Geral do
Município.
10.1.7. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta definitiva e
desde que acarretem comprovada repercussão no equilíbrio econômico-financeiro deste contrato, implicarão a revisão de preço para
mais ou para menos, adotando-se como índice de correção a alíquota prevista na lei respectiva.
10.1.8. A revisão a que o Contratado fizer jus deverá ser expressamente requerida pelo Contratado antes do fim da vigência contratual
ou da prorrogação do prazo de vigência contratual, sob pena de preclusão.
10.2. Do reajuste:
10.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis, no prazo de um ano, contado da data do orçamento estimado.
10.2.2.  Após  o  interregno  de  um  ano,  os  preços  iniciais  poderão  ser  reajustados,  mediante  a  aplicação  do  índice  IGPM,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

10.2.2.1.  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a  ser  extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
10.2.2.2. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.2.3. O reajuste será efetuado por meio de apostilamento, nos termos do art. 136, I, da Lei nº 14.133/2021, sem necessidade de
aditivo contratual específico para esse fim. E, salvo em casos de relevante indagação jurídica, fica dispensada a prévia manifestação
da  Procuradoria-Geral  do  Município  (PGM)  sobre  apostilamentos  que  tenham  por  objeto  reajustes  contratualmente  previstos,
podendo ser formalizados no âmbito do próprio órgão contratante.
10.2.4.  Compete à  contratada a iniciativa e  o  encargo de cálculo minucioso de cada reajuste  a  ser  aprovado pelo Contratante,
juntando-se a respectiva discriminação dos produtos e memorial de cálculo do reajuste, e demais documentos comprobatórios do
reajuste pleiteado.
10.2.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.
10.2.6. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
10.2.7. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta definitiva e
desde que acarretem comprovada repercussão no equilíbrio econômico-financeiro deste contrato, implicarão a revisão de preço para
mais ou para menos, adotando-se como índice de correção a alíquota prevista na lei respectiva. 

11. DOS RECURSOS
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou
revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação
ou inabilitação;
11.3.4.  na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art.  17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua
decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir
sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da
intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de
seus interesses.
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final
da autoridade competente.
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11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.castelo.es.gov.br

12 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1.  deixar de entregar  a documentação exigida para  o certame ou não entregar  qualquer documento que tenha sido
solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame;
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1.  recusar-se,  sem justificativa,  a  assinar  o  contrato ou a  ata  de  registro  de  preço,  ou a  aceitar  ou  retirar  o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
12.1.5. fraudar a licitação
12.1.6.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.1.6.1.  induzir deliberadamente a erro no julgamento;
12.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

12.2.Com  fulcro  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  a  Administração  poderá,  garantida  a  prévia  defesa,  aplicar  aos  licitantes  e/ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1.  advertência;
12.2.2. multa;
12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo
de 05(cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.18.8 a multa será de 15% a 30% do valor do
contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser
aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação.
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas
relacionadas  nos  itens  12.1.1,  12.1.2  e  12.1.3,  quando  não  se  justificar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática
das infrações dispostas nos itens12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8 bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens
12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
12.9.  A recusa  injustificada  do  adjudicatário  em assinar  o  contrato  ou  a  ata  de  registro  de  preço,  ou  em aceitar  ou  retirar  o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
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produzir. 
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e
contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do seu recebimento.
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final
da autoridade competente.
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos
causados.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,  pelo seguinte meio: Sistema de
Licitações LICITANET.
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos
autos do processo de licitação.
13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde
que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão.
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá
as deste Edital.
14.10.  O Edital  e  seus anexos  estão  disponíveis,  na íntegra,  no Portal  Nacional  de Contratações  Públicas  (PNCP)  e  endereço
eletrônico WWW.CASTELO.ES.GOV.BR
14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
I – PROJETO BÁSICO
II – CARTA DE CREDENCIAMENTO
III  –  DECLARAÇÃO  ASSINADA  POR  PROFISSIONAL  HABILITADO  DA  ÁREA  CONTÁBIL,  QUE  ATESTE  O
ATENDIMENTO PELO LICITANTE DOS ÍNDICES ECONÔMICOS PREVISTOS NESTE EDITAL 
IV – DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
V – DECLARAÇÃO QUE SUA PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS
VI – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL
ANTICORRUPÇÃO
VII – DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS 
VIII – MODELOS DE DECLARAÇÃO “PROPOSTA 
IX – MODELOS DE DECLARAÇÃO “HABILITAÇÃO 
X – MINUTA DO CONTRATO

Castelo/ES, 19 de fevereiro de 2026

CLEIDIANO ALOCHIO COAIOTO
Agente de Contratação
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ANEXO I
PROJETO BÁSICO

1.  DA DESCRIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada na área de construção civil para execução dos serviços de implantação do Novo
Terminal Rodoviário de Castelo, sob o regime de empreitada por preço global, menor preço, para atender às necessidades da
Prefeitura Municipal de Castelo, conforme Projeto Básico.
 
2. OBJETIVO
2.1.  Construir  um novo Terminal  Rodoviário  no  município  de  Castelo,  com infraestrutura  moderna,  acessível  e  segura,
visando melhorar a mobilidade urbana e a qualidade dos serviços de transporte público. 

3. JUSTIFICATIVA
3.1. A Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana identificou a necessidade de contratar uma empresa especializada para a
construção do novo Terminal Rodoviário de Castelo. A atual estrutura apresenta limitações quanto à capacidade de atendimento e às
condições de conforto, acessibilidade e segurança dos usuários, tornando imprescindível a execução de uma nova edificação que
atenda às normas técnicas vigentes e às demandas do transporte intermunicipal e municipal de passageiros.
A implantação de um novo terminal rodoviário permitirá a reorganização do fluxo de veículos e pessoas, a melhoria da mobilidade
urbana e a valorização da área em que será instalada a nova estrutura, proporcionando um ambiente adequado e moderno para o
embarque e desembarque de passageiros, bem como para o funcionamento das atividades comerciais e administrativas relacionadas
ao transporte público.
Dessa forma,  a contratação justifica-se  pela  necessidade de garantir  uma infraestrutura  eficiente,  segura e  funcional,  capaz de
atender ao crescimento da demanda e às expectativas da população castelense quanto à qualidade dos serviços públicos oferecidos.

3 .  Q U A N T I TAT I V O /  E S P E C I F I C A Ç Õ E S  T É C N I C A S /  VA L O R E S  R E F E R E N C I A I S  D E
M E R C A D O
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Item Ref. Cód. Desc. Unid. Quant.
Unit.  S/
BDI

Unit. C/ BDI Parcial

SERVIÇOS PRELIMINARES 

01.01 DER 20701

Barracão para escritório com
sanitário área de 14.50 m2, de chapa

de compens. 12mm e pontalete
8x8cm, piso cimentado e cobertura
de telha de fibroc. 6mm, incl. ponto

de luz e cx. de inspeção, conf.
projeto (1 utilização)

m2 14,5
 R$

863,70 
 R$ 1.119,44  R$ 16.231,88 

 R$
117.835,25 

01.02 DER 20702

Barracão para almoxarifado área de
10.90m2, de chapa de compensado
de 12mm e pontalete 8x8cm, piso
cimentado e cobertura de telhas de

fibrocimento de 6mm, incl. ponto de
luz, conf. projeto (1 utilização)

m2 10,9
 R$

600,86 
 R$ 778,77  R$ 8.488,59 

01.03 DER 20703

Barracão para depósito de cimento
área de 10.90m2, de chapa de

compensado 12mm e pontaletes
8x8cm, piso cimentado e cobertura
de telhas de fibrocimento de 6mm,

inclusive ponto de luz, conf. projeto
(1 utilização)

m2 10,9
 R$

523,63 
 R$ 678,68  R$ 7.397,61 

01.04 DER 20704

Refeitório com paredes de chapa de
compens. 12mm e pontaletes 8x8cm,
piso ciment. e cob. de telhas fibroc.

6mm, incl. ponto de luz e cx. de
inspeção (cons. 1.21

m2/func./turno), conf. projeto (1
utilização)

m2 12,1
 R$

479,45 
 R$ 621,42  R$ 7.519,18 

01.05 DER 20705

Unidade de sanitário e vestiário p/
até 20 func. área de 18.15m2,

paredes de chapa compens. 12mm e
pontalete 8x8cm, piso cimentado,

cobert. telha fibroc. 6mm, incl.
instalação de luz e cx. de inspeção,

conf. projeto (1 utilização)

und 1
 R$

16.054,82 
 R$ 20.808,65  R$ 20.808,65 

01.06
SINA

PI
98459

TAPUME COM TELHA
METÁLICA. AF_03/2024

M2 236,4  R$ 96,46  R$ 125,02  R$ 29.554,73 

01.07
SINA

PI
103689

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO DE PLACA DE

OBRA COM CHAPA
GALVANIZADA E ESTRUTURA
DE MADEIRA. AF_03/2022_PS

M2 8
 R$

470,20 
 R$ 609,43  R$ 4.875,44 

01.08
SINA

PI
99059

LOCAÇÃO CONVENCIONAL DE
OBRA, UTILIZANDO GABARITO

DE TÁBUAS CORRIDAS
PONTALETADAS A CADA 2,00M

- 2 UTILIZAÇÕES. AF_03/2024

M 236,4  R$ 74,26  R$ 96,25  R$ 22.753,50 

01.09
SINA

PI
105011

EXECUÇÃO DE LINHAS DE
REFERÊNCIA EM GABARITO

OU CAVALETE. AF_03/2024
M 236,4  R$ 0,67  R$ 0,87  R$ 205,67 

02 PISOS

02.01
SINA

PI
94995

EXECUÇÃO DE PASSEIO
(CALÇADA) OU PISO DE

CONCRETO COM CONCRETO
MOLDADO IN LOCO, USINADO,

ACABAMENTO
CONVENCIONAL, ESPESSURA 8

CM, ARMADO. AF_08/2022

M2 736,7
 R$

106,72 
 R$ 138,32 

 R$
101.900,34 

 R$
194.565,52 

02.02 SINA 87690 CONTRAPISO EM ARGAMASSA M2 552,5  R$ 48,03  R$ 62,25  R$ 34.393,13 
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PI

TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA),
PREPARO MECÂNICO COM

BETONEIRA 400 L, APLICADO
EM ÁREAS SECAS SOBRE LAJE,
NÃO ADERIDO, ACABAMENTO
NÃO REFORÇADO, ESPESSURA

5CM. AF_07/2021

02.03
SINA

PI
87640

CONTRAPISO EM ARGAMASSA
TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA),

PREPARO MECÂNICO COM
BETONEIRA 400 L, APLICADO

EM ÁREAS SECAS SOBRE LAJE,
ADERIDO, ACABAMENTO NÃO
REFORÇADO, ESPESSURA 4CM.

AF_07/2021

M2 178  R$ 46,79  R$ 60,64  R$ 10.793,92 

02.04
SINA

PI
87620

CONTRAPISO EM ARGAMASSA
TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA),

PREPARO MECÂNICO COM
BETONEIRA 400 L, APLICADO

EM ÁREAS SECAS SOBRE LAJE,
ADERIDO, ACABAMENTO NÃO
REFORÇADO, ESPESSURA 2CM.

AF_07/2021

M2 79,72  R$ 31,53  R$ 40,87  R$ 3.258,16 

02.05
SINA

PI
92396

EXECUÇÃO DE PASSEIO EM
PISO INTERTRAVADO, COM
BLOCO RETANGULAR COR
NATURAL DE 20 X 10 CM,

ESPESSURA 6 CM. AF_10/2022

M2 242
 R$

100,32 
 R$ 130,02  R$ 31.464,84 

02.06
SINA

PI
94263

GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO,
MOLDADA IN LOCO EM

TRECHO RETO COM
EXTRUSORA, 13 CM BASE X 22

CM ALTURA. AF_01/2024

M 157,2  R$ 40,45  R$ 52,43  R$ 8.242,00 

02.07
SINA

PI
94264

GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO,
MOLDADA IN LOCO EM
TRECHO CURVO COM

EXTRUSORA, 13 CM BASE X 22
CM ALTURA. AF_01/2024

M 75,8  R$ 45,94  R$ 59,54  R$ 4.513,13 

03 PAREDES

03.01
SINA

PI
103320

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE
BLOCOS VAZADOS DE

CONCRETO DE 19X19X39 CM
(ESPESSURA 19 CM) E

ARGAMASSA DE
ASSENTAMENTO COM

PREPARO EM BETONEIRA.
AF_12/2021

M2 445,2
 R$

129,08 
 R$ 167,30  R$ 74.481,96 

 R$
356.309,03 

03.02
SINA

PI
103318

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE
BLOCOS VAZADOS DE

CONCRETO DE 14X19X39 CM
(ESPESSURA 14 CM) E

ARGAMASSA DE
ASSENTAMENTO COM

PREPARO EM BETONEIRA.
AF_12/2021

M2 55,04
 R$

107,77 
 R$ 139,68  R$ 7.687,99 

03.03 SINA
PI

103318 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE
BLOCOS VAZADOS DE

CONCRETO DE 14X19X39 CM
(ESPESSURA 14 CM) E

ARGAMASSA DE
ASSENTAMENTO COM

PREPARO EM BETONEIRA.

M2 964,67  R$
107,77 

 R$ 139,68  R$
134.745,11 
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AF_12/2021

03.04
SINA

PI
103316

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE
BLOCOS VAZADOS DE

CONCRETO DE 9X19X39 CM
(ESPESSURA 9 CM) E

ARGAMASSA DE
ASSENTAMENTO COM

PREPARO EM BETONEIRA.
AF_12/2021

M2 39,57  R$ 82,77  R$ 107,28  R$ 4.245,07 

03.05
SINA

PI
87775

EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM
ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8,
PREPARO MECÂNICO COM

BETONEIRA 400 L, APLICADA
MANUALMENTE EM PANOS DE
FACHADA COM PRESENÇA DE
VÃOS, ESPESSURA DE 25 MM.

AF_08/2022

M2 362,94  R$ 62,18  R$ 80,59  R$ 29.249,33 

03.06
SINA

PI
87553

EMBOÇO, EM ARGAMASSA
TRAÇO 1:2:8, PREPARO
MECÂNICO, APLICADO

MANUALMENTE EM PAREDES
INTERNAS DE AMBIENTES

COM ÁREA MAIOR QUE 10M², E
= 10MM, COM TALISCAS.

AF_03/2024

M2 1548,89  R$ 24,57  R$ 31,85  R$ 49.332,15 

03.07
SINA

PI
87547

MASSA ÚNICA, EM
ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8,

PREPARO MECÂNICO,
APLICADA MANUALMENTE EM

PAREDES INTERNAS DE
AMBIENTES COM ÁREA ENTRE

5M² E 10M², E = 10MM, COM
TALISCAS. AF_03/2024

M2 198,9  R$ 29,16  R$ 37,79  R$ 7.516,43 

03.08
SINA

PI
87545

EMBOÇO, EM ARGAMASSA
TRAÇO 1:2:8, PREPARO
MECÂNICO, APLICADO

MANUALMENTE EM PAREDES
INTERNAS, PARA AMBIENTES

COM ÁREA MENOR QUE 5M², E
= 10MM, COM TALISCAS.

AF_03/2024

M2 65,4  R$ 32,86  R$ 42,59  R$ 2.785,39 

03.09
SINA

PI
101161

ALVENARIA DE VEDAÇÃO
COM ELEMENTO VAZADO DE

CONCRETO (COBOGÓ) DE
7X50X50CM E ARGAMASSA DE

ASSENTAMENTO COM
PREPARO EM BETONEIRA.

AF_05/2020

M2 50,86
 R$

244,69 
 R$ 317,14  R$ 16.129,74 

03.10 DER 40328

Fornecimento, dobragem e
colocação em fôrma, de armadura
CA-50 A média, diâmetro de 6.3 a

10.0 mm

kg 17,19  R$ 11,11  R$ 14,40  R$ 247,54 

03.11 DER 20339

Locação de andaime metálico para
trabalho em fachada de edifíco

(aluguel de 1 m² por 1 mês)
inclusive frete, montagem e

desmontagem

m2 1067,44  R$ 21,60  R$ 28,00  R$ 29.888,32 

04 COBERTURAS

04.01 SINA
PI

92580 TRAMA DE AÇO COMPOSTA
POR TERÇAS PARA TELHADOS
DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA

M2 689,2  R$ 49,68  R$ 64,39  R$ 44.377,59  R$
315.913,83 
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ONDULADA DE
FIBROCIMENTO, METÁLICA,

PLÁSTICA OU
TERMOACÚSTICA, INCLUSO

TRANSPORTE VERTICAL.
AF_07/2019

04.02
SINA

PI
94213

TELHAMENTO COM TELHA DE
AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM,

COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO
IÇAMENTO. AF_07/2019

M2 689,2  R$ 72,73  R$ 94,27  R$ 64.970,88 

04.03
SINA

PI
94216

TELHAMENTO COM TELHA
METÁLICA TERMOACÚSTICA E

= 30 MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS,
INCLUSO IÇAMENTO.

AF_07/2019

M2 516
 R$

203,46 
 R$ 263,70 

 R$
136.069,20 

04.04
SINA

PI
94229

CALHA EM CHAPA DE AÇO
GALVANIZADO NÚMERO 24,
DESENVOLVIMENTO DE 100
CM, INCLUSO TRANSPORTE

VERTICAL. AF_07/2019

M 99
 R$

154,06 
 R$ 199,68  R$ 19.768,32 

04.05
SINA

PI
100327

RUFO EXTERNO/INTERNO EM
CHAPA DE AÇO GALVANIZADO
NÚMERO 26, CORTE DE 33 CM,

INCLUSO IÇAMENTO.
AF_07/2019

M 24  R$ 53,61  R$ 69,48  R$ 1.667,52 

04.06
SINA

PI
101966

CHAPIM SOBRE MUROS
LINEARES, EM GRANITO OU

MÁRMORE, L = 25 CM,
ASSENTADO COM ARGAMASSA

1:6 COM ADITIVO. AF_11/2020

M 24  R$ 82,06  R$ 106,36  R$ 2.552,64 

04.07
COM
POSI
ÇÃO

COMPO
SIÇÃO

M

Testeira grelha (elemento de
acabamento para cobertura), em

perfil de alumínio, dimensões 4,25m
x 1,00m, incluindo montagem.

Fornecimento e instalação.

Un 12
 R$

2.990,23 
 R$ 3.875,64  R$ 46.507,68 

05 PINTURAS E IMPERMEABILIZAÇÕES

05.01
SINA

PI
88412

APLICAÇÃO MANUAL DE
FUNDO SELADOR ACRÍLICO

EM PANOS CEGOS DE
FACHADA (SEM PRESENÇA DE

VÃOS) DE EDIFÍCIOS DE
MÚLTIPLOS PAVIMENTOS.

AF_03/2024

M2 309,76  R$ 4,96  R$ 6,43  R$ 1.991,76 
R$171.863,78

05.02
SINA

PI
88417

APLICAÇÃO MANUAL DE
PINTURA COM TINTA

TEXTURIZADA ACRÍLICA EM
PANOS CEGOS DE FACHADA

(SEM PRESENÇA DE VÃOS) DE
EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS
PAVIMENTOS, UMA COR.

AF_03/2024

M2 309,76  R$ 18,36  R$ 23,80  R$ 7.372,29 

05.03
SINA

PI
88412

APLICAÇÃO MANUAL DE
FUNDO SELADOR ACRÍLICO

EM PANOS CEGOS DE
FACHADA (SEM PRESENÇA DE

VÃOS) DE EDIFÍCIOS DE
MÚLTIPLOS PAVIMENTOS.

AF_03/2024

M2 525,6  R$ 4,96  R$ 6,43  R$ 3.379,61 

05.04 SINA
PI

88416 APLICAÇÃO MANUAL DE
PINTURA COM TINTA

TEXTURIZADA ACRÍLICA EM

M2 525,6  R$ 21,99  R$ 28,50  R$ 14.979,60 
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PANOS COM PRESENÇA DE
VÃOS DE EDIFÍCIOS DE

MÚLTIPLOS PAVIMENTOS, UMA
COR. AF_03/2024

05.05
SINA

PI
88411

APLICAÇÃO MANUAL DE
FUNDO SELADOR ACRÍLICO

EM PANOS COM PRESENÇA DE
VÃOS DE EDIFÍCIOS DE

MÚLTIPLOS PAVIMENTOS.
AF_03/2024

M2 1929,34  R$ 6,02  R$ 7,80  R$ 15.048,85 

05.06
SINA

PI
95622

APLICAÇÃO MANUAL DE
TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM
PANOS COM PRESENÇA DE

VÃOS DE EDIFÍCIOS DE
MÚLTIPLOS PAVIMENTOS,
DUAS DEMÃOS. AF_03/2024

M2 1929,34  R$ 16,57  R$ 21,48  R$ 41.442,22 

05.07
SINA

PI
88484

FUNDO SELADOR ACRÍLICO,
APLICAÇÃO MANUAL EM

TETO, UMA DEMÃO. AF_04/2023
M2 97,02  R$ 6,31  R$ 8,18  R$ 793,62 

05.08
SINA

PI
104640

PINTURA LÁTEX ACRÍLICA
STANDARD, APLICAÇÃO

MANUAL EM TETO, DUAS
DEMÃOS. AF_04/2023

M2 97,02  R$ 14,76  R$ 19,13  R$ 1.855,99 

05.09
SINA

PI
100725

PINTURA COM TINTA
ALQUÍDICA DE FUNDO E
ACABAMENTO (ESMALTE

SINTÉTICO GRAFITE)
PULVERIZADA SOBRE

SUPERFÍCIES METÁLICAS
(EXCETO PERFIL) EXECUTADO

EM OBRA (POR DEMÃO).
AF_01/2020_PE

M2 516  R$ 30,68  R$ 39,76  R$ 20.516,16 

05.10 DER 190201

Pintura sobre concreto ou blocos
cerâmicos aparentes, aplicação

manual, com duas demãos de verniz
acrílico a base de água, acabamento

fosco, referência Suvinil, Coral,
Metalatex ou equivalente

m2 199,14  R$ 15,25  R$ 19,77  R$ 3.937,00 

05.11
SINA

PI
102219

PINTURA TINTA DE
ACABAMENTO (PIGMENTADA)

ESMALTE SINTÉTICO
ACETINADO EM MADEIRA, 2

DEMÃOS. AF_01/2021

M2 60,64  R$ 20,56  R$ 26,65  R$ 1.616,06 

05.12
SINA

PI
100733

PINTURA COM TINTA ACRÍLICA
DE FUNDO PULVERIZADA

SOBRE SUPERFÍCIES
METÁLICAS (EXCETO PERFIL)
EXECUTADO EM OBRA (POR

DEMÃO). AF_01/2020_PE

M2 197,47  R$ 15,73  R$ 20,39  R$ 4.026,45 

05.13
SINA

PI
100735

PINTURA COM TINTA ACRÍLICA
DE ACABAMENTO

PULVERIZADA SOBRE
SUPERFÍCIES METÁLICAS

(EXCETO PERFIL) EXECUTADO
EM OBRA (POR DEMÃO).

AF_01/2020_PE

M2 1575,87  R$ 13,70  R$ 17,76  R$ 27.987,49 

05.14 SINA
PI

100719 PINTURA COM TINTA
ALQUÍDICA DE FUNDO (TIPO

ZARCÃO) PULVERIZADA
SOBRE PERFIL METÁLICO

EXECUTADO EM FÁBRICA (POR
DEMÃO). AF_01/2020_PE

M2 477,22  R$ 12,83  R$ 16,63  R$ 7.936,17 
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05.15
SINA

PI
100729

PINTURA COM TINTA
EPOXÍDICA DE ACABAMENTO
PULVERIZADA SOBRE PERFIL
METÁLICO EXECUTADO EM

FÁBRICA (POR DEMÃO).
AF_01/2020_PE

M2 477,22  R$ 23,72  R$ 30,74  R$ 14.669,74 

05.16
SINA

PI
98555

IMPERMEABILIZAÇÃO DE
SUPERFÍCIE COM ARGAMASSA

POLIMÉRICA / MEMBRANA
ACRÍLICA, 3 DEMÃOS.

AF_09/2023

M2 99,96  R$ 32,58  R$ 42,23  R$ 4.221,31 

05.17
SINA

PI
98558

TRATAMENTO DE RALO OU
PONTO EMERGENTE COM

ARGAMASSA POLIMÉRICA /
MEMBRANA ACRÍLICA

REFORÇADO COM TELA DE
POLIÉSTER (MAV). AF_09/2023

UN 7  R$ 9,86  R$ 12,78  R$ 89,46 

06 REVESTIMENTOS DE PISOS E PAREDES

06.01
SINA

PI
101092

PISO EM GRANITO APLICADO
EM CALÇADAS OU PISOS

EXTERNOS. AF_05/2020
M2 113,8

 R$
297,28 

 R$ 385,30  R$ 43.847,14 

 R$
300.670,01 

06.02
SINA

PI
104162

PISO EM GRANILITE,
MARMORITE OU GRANITINA
EM AMBIENTES INTERNOS,
COM ESPESSURA DE 8 MM,

INCLUSO MISTURA EM
BETONEIRA, COLOCAÇÃO DAS
JUNTAS, APLICAÇÃO DO PISO,
4 POLIMENTOS COM POLITRIZ,

ESTUCAMENTO, SELADOR E
CERA. AF_06/2022

M2 1383,8  R$ 92,43  R$ 119,80 
 R$

165.779,24 

06.03
SINA

PI
101741

RODAPÉ EM MARMORITE,
ALTURA 10CM. AF_09/2020

M 366,8  R$ 27,53  R$ 35,68  R$ 13.087,42 

06.04
SINA

PI
98689

SOLEIRA EM GRANITO,
LARGURA 15 CM, ESPESSURA

2,0 CM. AF_09/2020
M 13,6  R$ 78,53  R$ 101,78  R$ 1.384,21 

06.05
SINA

PI
101737

PISO DE BORRACHA
CANELADO, ESPESSURA

3,5MM, FIXADO COM ADESIVO
ACRÍLICO. AF_09/2020

M2 257,72
 R$

130,74 
 R$ 169,45  R$ 43.670,65 

06.06
COM
POSI
ÇÃO

COMPO
SIÇÃO

J

Piso de borracha em placas de 0,50 x
0,50m, espessura 15mm a 20mm.

Fornecimento e Instalação
m² 32,25

 R$
247,70 

 R$ 321,04  R$ 10.353,54 

06.07
SINA

PI
87267

REVESTIMENTO CERÂMICO
PARA PAREDES INTERNAS COM
PLACAS TIPO ESMALTADA DE

DIMENSÕES 20X20 CM
APLICADAS A MEIA ALTURA
DAS PAREDES. AF_02/2023_PE

M2 40,2  R$ 63,56  R$ 82,38  R$ 3.311,68 

06.08
SINA

PI
87265

REVESTIMENTO CERÂMICO
PARA PAREDES INTERNAS COM
PLACAS TIPO ESMALTADA DE

DIMENSÕES 20X20 CM
APLICADAS NA ALTURA
INTEIRA DAS PAREDES.

AF_02/2023_PE

M2 75  R$ 57,49  R$ 74,51  R$ 5.588,25 

06.09
COM
POSI
ÇÃO

COMPO
SIÇÃO

O

Painel ripado em madeira ecológica
ou PVC, placas de 270cm x 20cm

aproximadamente, fixado com
adesivo. Fornecimento e Instalação.

m² 15
 R$

180,21 
 R$ 233,57  R$ 3.503,55 

06.10 COM COMPO Revestimento cerâmico para m² 62,72  R$  R$ 161,74  R$ 10.144,33 
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POSI
ÇÃO

SIÇÃO
R

fachada, em porcelanato (tamanho
referência: 60cm x 120cm), padrão

aço corten, alinhado a prumo,
argamassa com colagem dupla.

Fornecimento e instalação

124,79 

07 TETO E FORRO

07.01
SINA

PI
96113

FORRO EM PLACAS DE GESSO,
PARA AMBIENTES

COMERCIAIS. AF_08/2023_PS
M2 10,37  R$ 47,90  R$ 62,08  R$ 643,77 

 R$ 733,15 

07.02
SINA

PI
96120

ACABAMENTOS PARA FORRO
(MOLDURA DE GESSO).

AF_08/2023
M 22,4  R$ 3,08  R$ 3,99  R$ 89,38 

08 ESQUADRIAS, GUARDA CORPOS, FERRAGENS E SIMILARES

08.01
SINA

PI
90845

KIT DE PORTA DE MADEIRA
PARA PINTURA, SEMI-OCA

(PESADA OU SUPERPESADA),
PADRÃO MÉDIO, 80X210CM,
ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS

INCLUSOS: DOBRADIÇAS,
MONTAGEM E INSTALAÇÃO
DO BATENTE, FECHADURA
COM EXECUÇÃO DO FURO -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2019

UN 8
 R$

1.338,91 
 R$ 1.735,36  R$ 13.882,88 

 R$
326.477,21 

08.02
SINA

PI
90846

KIT DE PORTA DE MADEIRA
PARA PINTURA, SEMI-OCA

(PESADA OU SUPERPESADA),
PADRÃO MÉDIO, 90X210CM,
ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS

INCLUSOS: DOBRADIÇAS,
MONTAGEM E INSTALAÇÃO
DO BATENTE, FECHADURA
COM EXECUÇÃO DO FURO -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2019

UN 8
 R$

1.410,30 
 R$ 1.827,89  R$ 14.623,12 

08.03
SINA

PI
91341

PORTA EM ALUMÍNIO DE
ABRIR TIPO VENEZIANA COM
GUARNIÇÃO, FIXAÇÃO COM

PARAFUSOS - FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

M2 6,48
 R$

595,10 
 R$ 771,31  R$ 4.998,09 

08.04
COM
POSI
ÇÃO

COMPO
SIÇÃO

I

Portinhola para balcão em madeira
tipo mexicana, esp. 30mm, inclusive

alizares, batente dobradiças e
fechadura externa, nas dim.: 0.80 x
1,05 m. Fornecimento e instalação.

Un 2
 R$

1.224,30 
 R$ 1.586,82  R$ 3.173,64 

08.05
SINA

PI
100710

DOBRADIÇA TIPO VAI E VEM
EM LATÃO POLIDO 3".

AF_12/2019
UN 4

 R$
130,85 

 R$ 169,59  R$ 678,36 

08.06
SINA

PI
100874

PUXADOR PARA PCD, FIXADO
NA PORTA - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_01/2020
UN 8

 R$
320,90 

 R$ 415,92  R$ 3.327,36 

08.07 SINA
PI

94569 JANELA DE ALUMÍNIO TIPO
MAXIM-AR, BATENTE/

REQUADRO 3 A 14 CM, VIDRO
INCLUSO, FIXAÇÃO COM

PARAFUSO, SEM GUARNIÇÃO/
ALIZAR, DIMENSÕES 60X80 (A
X L) CM, SEM ACABAMENTO,

VEDAÇÃO COM SILICONE,
EXCLUSIVE CONTRAMARCO -

M2 7,76  R$
531,37 

 R$ 688,71  R$ 5.344,39 
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FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_11/2024

08.08
SINA

PI
94570

JANELA DE ALUMÍNIO DE
CORRER COM 2 FOLHAS PARA
VIDROS (VIDROS INCLUSOS),
BATENTE/ REQUADRO 6 A 14

CM, ACABAMENTO COM
ACETATO OU BRILHANTE,
FIXAÇÃO COM PARAFUSO,
SEM GUARNIÇÃO/ ALIZAR,
DIMENSÕES 100X120 CM,

VEDAÇÃO COM SILICONE,
EXCLUSIVE CONTRAMARCO -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_11/2024

M2 2,16
 R$

277,45 
 R$ 359,60  R$ 776,74 

08.09
SINA

PI
94590

CONTRAMARCO DE ALUMÍNIO,
FIXAÇÃO COM PARAFUSO -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_11/2024

M 42,4  R$ 28,13  R$ 36,46  R$ 1.545,90 

08.10
SINA

PI
102176

INSTALAÇÃO DE VIDRO
LAMINADO, E = 8 MM (4+4),
ENCAIXADO EM PERFIL U.

AF_01/2021_PS

M2 4,6
 R$

900,49 
 R$ 1.167,13  R$ 5.368,80 

08.11
SINA

PI
99837

GUARDA-CORPO DE AÇO
GALVANIZADO DE 1,10M,

MONTANTES TUBULARES DE
1.1/4" ESPAÇADOS DE 1,20M,

TRAVESSA SUPERIOR DE 1.1/2",
GRADIL FORMADO POR TUBOS

HORIZONTAIS DE 1" E
VERTICAIS DE 3/4", FIXADO

COM CHUMBADOR MECÂNICO.
AF_04/2019_PS

M 44,88
 R$

763,99 
 R$ 990,21  R$ 44.440,62 

08.12
SINA

PI
99855

CORRIMÃO SIMPLES,
DIÂMETRO EXTERNO = 1 1/2",

EM AÇO GALVANIZADO.
AF_04/2019_PS

M 40,82
 R$

138,58 
 R$ 179,61  R$ 7.331,68 

08.13
COM
POSI
ÇÃO

COMPO
SIÇÃO

N

Guarda corpo com perfis de
alumínio, fechamento em placa
cimentícia 10mm, fixado com

chumbador mecânico. Fornecimento
e instalação.

M 212,6
 R$

629,67 
 R$ 816,12 

 R$
173.507,11 

08.14
COM
POSI
ÇÃO

COMPO
SIÇÃO

K

Janela basculante para balcão, tipo
brise vazado, em perfil de alumínio,

dimensões 1,775m x 1,60m,
incluindo ferragem e fecho.
Fornecimento e instalação.

Un 8
 R$

1.790,82 
 R$ 2.321,08  R$ 18.568,64 

08.15
COM
POSI
ÇÃO

COMPO
SIÇÃO

L

Brise vazado, em perfil de alumínio,
dimensões 2,00m x 2,00m, incluindo

montagem. Fornecimento e
instalação.

Un 6
 R$

2.806,96 
 R$ 3.638,10  R$ 21.828,60 

08.16
SINA

PI
100867

BARRA DE APOIO RETA, EM
ACO INOX POLIDO,

COMPRIMENTO 70 CM, FIXADA
NA PAREDE - FORNECIMENTO

E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 4
 R$

339,90 
 R$ 440,54  R$ 1.762,16 

08.17
SINA

PI
100868

BARRA DE APOIO RETA, EM
ACO INOX POLIDO,

COMPRIMENTO 80 CM, FIXADA
NA PAREDE - FORNECIMENTO

E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 8
 R$

352,54 
 R$ 456,93  R$ 3.655,44 

08.18 SINA 100874 PUXADOR PARA PCD, FIXADO UN 4  R$  R$ 415,92  R$ 1.663,68 
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PI
NA PORTA - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_01/2020
320,90 

09 APARELHOS HIDROSSANITÁRIOS (CUBAS, BACIAS, METAIS, BEBEDOUROS E SIMILARES)

09.01
SINA

PI
86935

CUBA DE EMBUTIR DE AÇO
INOXIDÁVEL MÉDIA, INCLUSO

VÁLVULA TIPO AMERICANA
EM METAL CROMADO E SIFÃO

FLEXÍVEL EM PVC -
FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 5
 R$

331,23 
 R$ 429,31  R$ 2.146,55 

 R$ 41.908,94 

09.02
SINA

PI
86937

CUBA DE EMBUTIR OVAL EM
LOUÇA BRANCA, 35 X 50CM OU

EQUIVALENTE, INCLUSO
VÁLVULA EM METAL

CROMADO E SIFÃO FLEXÍVEL
EM PVC - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 6
 R$

257,65 
 R$ 333,94  R$ 2.003,64 

09.03 DER 170613

Lavátorio de louça branca de canto
p/ banheiro PNE, Coleção Master

L.76.17, Ref. Deca ou equivalente,
incl. válvula, sifão e engates

metálicos cromados, exclusive
torneira

und 4
 R$

2.145,95 
 R$ 2.781,37  R$ 11.125,48 

09.04
SINA

PI
86919

TANQUE DE LOUÇA BRANCA
COM COLUNA, 30L OU

EQUIVALENTE, INCLUSO SIFÃO
FLEXÍVEL EM PVC, VÁLVULA

METÁLICA E TORNEIRA DE
METAL CROMADO PADRÃO
MÉDIO - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 1
 R$

999,04 
 R$ 1.294,86  R$ 1.294,86 

09.05
SINA

PI
86909

TORNEIRA CROMADA TUBO
MÓVEL, DE MESA, 1/2" OU 3/4",

PARA PIA DE COZINHA,
PADRÃO ALTO -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 5
 R$

104,32 
 R$ 135,21  R$ 676,05 

09.06
SINA

PI
100853

TORNEIRA CROMADA DE MESA
PARA LAVATORIO, TIPO

MONOCOMANDO. AF_01/2020
UN 10

 R$
276,28 

 R$ 358,09  R$ 3.580,90 

09.07
SINA

PI
95547

SABONETEIRA PLASTICA TIPO
DISPENSER PARA SABONETE

LIQUIDO COM RESERVATORIO
800 A 1500 ML, INCLUSO

FIXAÇÃO. AF_01/2020

UN 10  R$ 76,62  R$ 99,31  R$ 993,10 

09.08
SINA

PI
95544

PAPELEIRA DE PAREDE EM
METAL CROMADO SEM TAMPA,
INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020

UN 6  R$ 59,89  R$ 77,62  R$ 465,72 

09.09
COM
POSI
ÇÃO

COMPO
SIÇÃO

P

Papeleira de parede plástica tipo
dispenser, para papel higiênico rolão,

incluso fixação. Fornecimento e
instalação.

Un 4  R$ 79,26  R$ 102,73  R$ 410,92 

09.10
COM
POSI
ÇÃO

COMPO
SIÇÃO

Q

Toalheiro plástico tipo dispenser
para papel toalha interfolhado,

incluso fixação. Fornecimento e
instalação.

Un 8  R$ 79,26  R$ 102,73  R$ 821,84 

09.11 DER 80201 Espelho para banheiros espessura 4
mm, incluindo chapa compensada 10
mm, moldura de alumínio em perfil

L 3/4", fixado com parafusos
cromados

m2 4  R$
718,81 

 R$ 931,65  R$ 3.726,60 
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09.12
SINA

PI
100858

MICTÓRIO SIFONADO LOUÇA
BRANCA - PADRÃO MÉDIO -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 3
 R$

776,07 
 R$ 1.005,86  R$ 3.017,58 

09.13
SINA

PI
86888

VASO SANITÁRIO SIFONADO
COM CAIXA ACOPLADA LOUÇA

BRANCA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 6
 R$

564,44 
 R$ 731,57  R$ 4.389,42 

09.14
SINA

PI
95471

VASO SANITARIO SIFONADO
CONVENCIONAL PARA PCD
SEM FURO FRONTAL COM

LOUÇA BRANCA SEM ASSENTO
- FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 4
 R$

892,35 
 R$ 1.156,57  R$ 4.626,28 

09.15
SINA

PI
99635

VÁLVULA DE DESCARGA
METÁLICA, BASE 1 1/2",

ACABAMENTO METALICO
CROMADO - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_08/2021

UN 4
 R$

360,64 
 R$ 467,43  R$ 1.869,72 

09.16
SINA

PI
100849

ASSENTO SANITÁRIO
CONVENCIONAL -
FORNECIMENTO E

INSTALACAO. AF_01/2020

UN 10  R$ 45,08  R$ 58,43  R$ 584,30 

09.17
SINA

PI
86913

TORNEIRA CROMADA 1/2" OU
3/4" PARA TANQUE, PADRÃO

POPULAR - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 3  R$ 45,26  R$ 58,66  R$ 175,98 

10 PEDRAS (BANCADAS, DIVISÓRIAS E SIMILARES)

10.01 DER 170220
Bancada de granito com espessura

de 2 cm
m2 22,67

 R$
482,04 

 R$ 624,77  R$ 14.163,54 

 R$ 20.986,99 

10.02
SINA

PI
102253

DIVISORIA SANITÁRIA, TIPO
CABINE, EM GRANITO CINZA

POLIDO, ESP = 3CM,
ASSENTADO COM ARGAMASSA
COLANTE AC III-E, EXCLUSIVE

FERRAGENS. AF_01/2021

M2 8,67
 R$

563,19 
 R$ 729,95  R$ 6.328,67 

10.03
SINA

PI
102255

TAPA VISTA DE MICTÓRIO EM
GRANITO CINZA POLIDO, ESP =

3CM, ASSENTADO COM
ARGAMASSA COLANTE AC III-

E . AF_01/2021

M2 0,6
 R$

636,25 
 R$ 824,64  R$ 494,78 

11 CANTEIROS E JARDINS

11.01 DER 200307
Fornecimento e espalhamento de

terra vegetal
m3 39,5

 R$
272,97 

 R$ 353,80  R$ 13.975,45 
 R$ 54.874,23 

11.02
SINA

PI
98505

PLANTIO DE FORRAÇÃO.
AF_07/2024

M2 69,67  R$ 86,97  R$ 112,72  R$ 7.853,20 

11.03
COM
POSI
ÇÃO

COMPO
SIÇÃO

S

Plantio de arbusto florífero (azaléia
ou similar), h= 50 cm a 70 cm,

incluindo abertura de cova (30 x 30
x 30 cm), camada de areia média (5

cm) no fundo e reaterro.
Fornecimento e plantio.

Un 209  R$ 94,36  R$ 122,30  R$ 25.560,70 

11.04
COM
POSI
ÇÃO

COMPO
SIÇÃO

T

Plantio de agave palito, diâmetro=
30 cm a 40 cm, incluindo abertura de
cova (30 x 30 x 30 cm), camada de

areia média (5 cm) no fundo e
reaterro. Fornecimento e plantio.

Un 52  R$ 61,88  R$ 80,20  R$ 4.170,40 

11.05 COM
POSI
ÇÃO

COMPO
SIÇÃO

U

Camada drenante de argila
expandida sobre camada de areia

média (5 cm). Fornecimento e

m² 52  R$ 49,18  R$ 63,74  R$ 3.314,48 
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espalhamento.

12 SERVIÇOS FINAIS

12.01 DER 160605

Extintor de incêndio portátil de pó
químico ABC com capacidade 2A-
20B:C (6 kg), inclusive suporte de
parede universal, parafuso e bucha
S8, exclusive placa sinalizadora em
PVC fotoluminescente e pintura de

sinalização

und 8
 R$

286,24 
 R$ 371,00  R$ 2.968,00 

 R$ 22.597,98 

12.02 DER 200401 Limpeza geral da obra (edificação) m2 1531,2  R$ 9,89  R$ 12,82  R$ 19.629,98 

13 INFRA E SUPERESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO

13.01 DER 10501
Locação de obra com gabarito de

madeira
m2 978,7  R$ 11,11  R$ 14,40  R$ 14.093,28 

 R$
1.647.620,70 

13.02 DER 30103
Escavação mecânica em material de

1a. categoria
m3 516,33  R$ 16,22  R$ 21,02  R$ 10.853,26 

13.03 DER 30119
Apiloamento do fundo de vala com

maço de 30 a 60kg
m2 184,72  R$ 33,45  R$ 43,35  R$ 8.007,61 

13.04 DER 30201
Reaterro apiloado de cavas de

fundação, em camadas de 20 cm
m3 415,29  R$ 68,88  R$ 89,28  R$ 37.077,09 

13.05
SINA

PI
96619

LASTRO DE CONCRETO
MAGRO, APLICADO EM

BLOCOS DE COROAMENTO OU
SAPATAS, ESPESSURA DE 5 CM.

AF_01/2024

M2 184,72  R$ 41,83  R$ 54,22  R$ 10.015,52 

13.06 DER 40328

Fornecimento, dobragem e
colocação em fôrma, de armadura
CA-50 A média, diâmetro de 6.3 a

10.0 mm

kg 11242  R$ 11,11  R$ 14,40 
 R$

161.884,80 

13.07 DER 40332

Fornecimento, dobragem e
colocação em fôrma, de armadura

CA-50 A grossa, diâmetro de 12.5 a
25.0mm

kg 30470  R$ 11,79  R$ 15,28 
 R$

465.581,60 

13.08 DER 40333

Fornecimento, dobragem e
colocação em fôrma, de armadura
CA-60 B fina, diâmetro de 4.0 a

7.0mm

kg 4037,57  R$ 11,80  R$ 15,29  R$ 61.734,45 

13.09 DER 40337

Fôrma em chapa de madeira
compensada plastificada 12mm para

estrutura em geral, 5
reaproveitamentos, reforçada com

sarrafos de madeira 2.5x10cm (incl
material, corte, montagem, escoras

em eucalipto e desforma)

m2 2159,56
 R$

105,39 
 R$ 136,60 

 R$
294.995,90 

13.10
SINA

PI
92538

MONTAGEM E DESMONTAGEM
DE FÔRMA DE LAJE MACIÇA,

PÉ-DIREITO SIMPLES, EM
CHAPA DE MADEIRA

COMPENSADA PLASTIFICADA,
18 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

M2 258,4  R$ 37,86  R$ 49,07  R$ 12.679,69 

13.11
SINA

PI
92504

MONTAGEM E DESMONTAGEM
DE FÔRMA DE LAJE

NERVURADA COM CUBETA E
ASSOALHO, PÉ-DIREITO
DUPLO, EM CHAPA DE

MADEIRA COMPENSADA
RESINADA, 18 UTILIZAÇÕES.

AF_09/2020

M2 1187,4  R$ 98,33  R$ 127,45 
 R$

151.334,13 

13.12 DER 40330 Fornecimento e aplicação de
concreto USINADO Fck=25 MPa -

m3 92,53  R$
664,11 

 R$ 860,75  R$ 79.645,20 
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considerando BOMBEAMENTO
(5% de perdas já incluído no custo)

(6% de taxa p/concr.bombeavel)

13.13 DER 40331

Fornecimento e aplicação de
concreto USINADO Fck=30 MPa -
considerando BOMBEAMENTO

(5% de perdas já incluído no custo)
(6% de taxa p/ concr. bombeavel)

m3 351,88
 R$

683,50 
 R$ 885,88 

 R$
311.723,45 

13.14 DER 30304

Índice de preço para remoção de
entulho decorrente da execução de
obras (Classe A CONAMA - NBR

10.004 - Classe II-B), incluindo
aluguel da caçamba, carga,

transporte e descarga em área
licenciada

m3 255,94  R$ 84,39  R$ 109,38  R$ 27.994,72 

14 ESTRUTURA METÁLICA

14.01
COM
POSI
ÇÃO

COMPO
SIÇÃO

AE

Execução de estrutura metálica de
cobertura composta por trama de
perfis horizontais, apoiados sobre

perfis inclinados do tipo “pilar
árvore” ligados a estrutura de

concreto armado, para terminal
rodoviário, conforme projeto
executivo, incluindo todas as

conexões soldadas e parafusadas,
montagem, instalação e

fornecimento dos materiais

Kg 15049,55  R$ 5,10  R$ 6,61  R$ 99.477,53  R$ 99.477,53 

15 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS

15.01
SINA

PI
89355

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE
20MM, INSTALADO EM RAMAL

OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_06/2022

M 18,54  R$ 25,00  R$ 32,40  R$ 600,70 

 R$ 92.581,77 

15.02
SINA

PI
89446

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE
25MM, INSTALADO EM
PRUMADA DE ÁGUA -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_06/2022

M 221,85  R$ 6,94  R$ 8,99  R$ 1.994,43 

15.03
SINA

PI
89449

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE
50MM, INSTALADO EM
PRUMADA DE ÁGUA -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_06/2022

M 114,21  R$ 23,49  R$ 30,45  R$ 3.477,69 

15.04
SINA

PI
89450

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE
60MM, INSTALADO EM
PRUMADA DE ÁGUA -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_06/2022

M 3,88  R$ 37,69  R$ 48,85  R$ 189,54 

15.05
SINA

PI
89711

TUBO PVC, SERIE NORMAL,
ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM,
FORNECIDO E INSTALADO EM

RAMAL DE DESCARGA OU
RAMAL DE ESGOTO

SANITÁRIO. AF_08/2022

M 45,21  R$ 26,64  R$ 34,53  R$ 1.561,10 

15.06 SINA
PI

89712 TUBO PVC, SERIE NORMAL,
ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM,
FORNECIDO E INSTALADO EM

RAMAL DE DESCARGA OU
RAMAL DE ESGOTO

SANITÁRIO. AF_08/2022

M 154,77  R$ 34,01  R$ 44,08  R$ 6.822,26 
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15.07
SINA

PI
89714

TUBO PVC, SERIE NORMAL,
ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM,
FORNECIDO E INSTALADO EM

RAMAL DE DESCARGA OU
RAMAL DE ESGOTO

SANITÁRIO. AF_08/2022

M 103,41  R$ 47,37  R$ 61,40  R$ 6.349,37 

15.08
SINA

PI
89580

TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA
PLUVIAL, DN 150 MM,

FORNECIDO E INSTALADO EM
CONDUTORES VERTICAIS DE
ÁGUAS PLUVIAIS. AF_06/2022

M 89,87  R$ 88,32  R$ 114,47  R$ 10.287,42 

15.09
SINA

PI
95675

HIDRÔMETRO DN 3/4", 5,0 M3/H
- FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_03/2024
UN 1

 R$
175,38 

 R$ 227,31  R$ 227,31 

15.10
SINA

PI
98111

CAIXA DE INSPEÇÃO PARA
ATERRAMENTO, CIRCULAR,

EM POLIETILENO, DIÂMETRO
INTERNO = 0,3 M. AF_12/2020

UN 1  R$ 56,31  R$ 72,98  R$ 72,98 

15.11
SINA

PI
98110

CAIXA DE GORDURA PEQUENA
(CAPACIDADE: 19 L),
CIRCULAR, EM PVC,

DIÂMETRO INTERNO= 0,3 M.
AF_12/2020

UN 1
 R$

411,94 
 R$ 533,92  R$ 533,92 

15.12
SINA

PI
94796

TORNEIRA DE BOIA PARA
CAIXA D'ÁGUA, ROSCÁVEL,

3/4" - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_08/2021

UN 2  R$ 44,26  R$ 57,37  R$ 114,74 

15.13
SINA

PI
104326

RALO SECO CÔNICO, PVC, DN
100 X 40 MM, JUNTA

SOLDÁVEL, FORNECIDO E
INSTALADO EM RAMAL DE

DESCARGA OU EM RAMAL DE
ESGOTO SANITÁRIO.

AF_08/2022

UN 7  R$ 22,48  R$ 29,14  R$ 203,98 

15.14
SINA

PI
104328

CAIXA SIFONADA, COM
GRELHA QUADRADA, PVC, DN

150 X 150 X 50 MM, JUNTA
SOLDÁVEL, FORNECIDA E
INSTALADA EM RAMAL DE

DESCARGA OU EM RAMAL DE
ESGOTO SANITÁRIO.

AF_08/2022

UN 16  R$ 78,03  R$ 101,13  R$ 1.618,08 

15.15
SINA

PI
104348

TERMINAL DE VENTILAÇÃO,
PVC, SÉRIE NORMAL, ESGOTO

PREDIAL, DN 50 MM, JUNTA
SOLDÁVEL, FORNECIDO E

INSTALADO EM PRUMADA DE
ESGOTO SANITÁRIO OU

VENTILAÇÃO. AF_08/2022

UN 5  R$ 14,12  R$ 18,30  R$ 91,50 

15.16
SINA

PI
102617

CAIXA D´ÁGUA EM POLIÉSTER
REFORÇADO COM FIBRA DE

VIDRO, 5000 LITROS -
FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_06/2021

UN 2
 R$

3.519,65 
 R$ 4.561,82  R$ 9.123,64 

15.17
SINA

PI
94703

ADAPTADOR COM FLANGE E
ANEL DE VEDAÇÃO, PVC,

SOLDÁVEL, DN 25 MM X 3/4",
INSTALADO EM RESERVAÇÃO

PREDIAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_04/2024

UN 4  R$ 24,96  R$ 32,35  R$ 129,40 

15.18 SINA 94706 ADAPTADOR COM FLANGE E UN 4  R$ 45,16  R$ 58,53  R$ 234,12 
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PI

ANEL DE VEDAÇÃO, PVC,
SOLDÁVEL, DN 50 MM X 1 1/2",
INSTALADO EM RESERVAÇÃO

PREDIAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_04/2024

15.19
SINA

PI
94707

ADAPTADOR COM FLANGE E
ANEL DE VEDAÇÃO, PVC,

SOLDÁVEL, DN 60 MM X 2",
INSTALADO EM RESERVAÇÃO

PREDIAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_04/2024

UN 2  R$ 71,96  R$ 93,27  R$ 186,54 

15.20
SINA

PI
99635

VÁLVULA DE DESCARGA
METÁLICA, BASE 1 1/2",

ACABAMENTO METALICO
CROMADO - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_08/2021

UN 4
 R$

360,64 
 R$ 467,43  R$ 1.869,72 

15.21
SINA

PI
94489

REGISTRO DE ESFERA, PVC,
SOLDÁVEL, COM VOLANTE,

DN 25 MM - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_08/2021

UN 6  R$ 38,20  R$ 49,51  R$ 297,06 

15.22
SINA

PI
94492

REGISTRO DE ESFERA, PVC,
SOLDÁVEL, COM VOLANTE,

DN 50 MM - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_08/2021

UN 6  R$ 79,47  R$ 103,00  R$ 618,00 

15.23
SINA

PI
94493

REGISTRO DE ESFERA, PVC,
SOLDÁVEL, COM VOLANTE,

DN 60 MM - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_08/2021

UN 2
 R$

145,41 
 R$ 188,47  R$ 376,94 

15.24
SINA

PI
89987

REGISTRO DE GAVETA BRUTO,
LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4", COM

ACABAMENTO E CANOPLA
CROMADOS - FORNECIMENTO

E INSTALAÇÃO. AF_08/2021

UN 8
 R$

120,39 
 R$ 156,04  R$ 1.248,32 

15.25
SINA

PI
89383

ADAPTADOR CURTO COM
BOLSA E ROSCA PARA

REGISTRO, PVC, SOLDÁVEL,
DN 25MM X 3/4, INSTALADO EM

RAMAL OU SUB-RAMAL DE
ÁGUA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 16  R$ 7,96  R$ 10,32  R$ 165,12 

15.26
SINA

PI
103947

BUCHA DE REDUÇÃO, CURTA,
PVC, SOLDÁVEL, DN 25 X 20
MM, INSTALADO EM RAMAL
OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 5  R$ 7,56  R$ 9,80  R$ 49,00 

15.27
SINA

PI
103959

BUCHA DE REDUÇÃO, CURTA,
PVC, SOLDÁVEL, DN 60 X 50

MM, INSTALADO EM PRUMADA
DE ÁGUA - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 1  R$ 18,27  R$ 23,68  R$ 23,68 

15.28
SINA

PI
89502

JOELHO 45 GRAUS, PVC,
SOLDÁVEL, DN 50MM,

INSTALADO EM PRUMADA DE
ÁGUA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 2  R$ 20,73  R$ 26,87  R$ 53,74 

15.29 SINA
PI

89358 JOELHO 90 GRAUS, PVC,
SOLDÁVEL, DN 20MM,

INSTALADO EM RAMAL OU
SUB-RAMAL DE ÁGUA -

UN 22  R$ 9,58  R$ 12,42  R$ 273,24 
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FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_06/2022

15.30
SINA

PI
89481

JOELHO 90 GRAUS, PVC,
SOLDÁVEL, DN 25MM,

INSTALADO EM PRUMADA DE
ÁGUA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 57  R$ 6,43  R$ 8,33  R$ 474,81 

15.31
SINA

PI
89501

JOELHO 90 GRAUS, PVC,
SOLDÁVEL, DN 50MM,

INSTALADO EM PRUMADA DE
ÁGUA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 46  R$ 17,43  R$ 22,59  R$ 1.039,14 

15.32
SINA

PI
89505

JOELHO 90 GRAUS, PVC,
SOLDÁVEL, DN 60MM,

INSTALADO EM PRUMADA DE
ÁGUA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 2  R$ 51,61  R$ 66,89  R$ 133,78 

15.33
SINA

PI
89393

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM,
INSTALADO EM RAMAL OU

SUB-RAMAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 16  R$ 13,31  R$ 17,25  R$ 276,00 

15.34
SINA

PI
89617

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM,
INSTALADO EM PRUMADA DE

ÁGUA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 18  R$ 9,11  R$ 11,81  R$ 212,58 

15.35
SINA

PI
89625

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM,
INSTALADO EM PRUMADA DE

ÁGUA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 7  R$ 27,72  R$ 35,93  R$ 251,51 

15.36
SINA

PI
89628

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 60MM,
INSTALADO EM PRUMADA DE

ÁGUA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 1  R$ 59,39  R$ 76,98  R$ 76,98 

15.37
SINA

PI
89627

TÊ DE REDUÇÃO, PVC,
SOLDÁVEL, DN 50MM X 25MM,
INSTALADO EM PRUMADA DE

ÁGUA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 7  R$ 24,72  R$ 32,04  R$ 224,28 

15.38
SINA

PI
89726

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE
NORMAL, ESGOTO PREDIAL,

DN 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL,
FORNECIDO E INSTALADO EM

RAMAL DE DESCARGA OU
RAMAL DE ESGOTO

SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 12  R$ 12,74  R$ 16,51  R$ 198,12 

15.39
SINA

PI
89732

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE
NORMAL, ESGOTO PREDIAL,
DN 50 MM, JUNTA ELÁSTICA,

FORNECIDO E INSTALADO EM
RAMAL DE DESCARGA OU

RAMAL DE ESGOTO
SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 27  R$ 18,37  R$ 23,81  R$ 642,87 

15.40
SINA

PI
89746

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE
NORMAL, ESGOTO PREDIAL,

DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA,
FORNECIDO E INSTALADO EM

RAMAL DE DESCARGA OU
RAMAL DE ESGOTO

SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 13  R$ 33,44  R$ 43,34  R$ 563,42 

15.41 SINA
PI

89591 JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE
R, ÁGUA PLUVIAL, DN 150 MM,

UN 4  R$
156,14 

 R$ 202,37  R$ 809,48 
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JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO
E INSTALADO EM

CONDUTORES VERTICAIS DE
ÁGUAS PLUVIAIS. AF_06/2022

15.42
SINA

PI
89724

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE
NORMAL, ESGOTO PREDIAL,

DN 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL,
FORNECIDO E INSTALADO EM

RAMAL DE DESCARGA OU
RAMAL DE ESGOTO

SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 56  R$ 12,44  R$ 16,12  R$ 902,72 

15.43
SINA

PI
89731

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE
NORMAL, ESGOTO PREDIAL,
DN 50 MM, JUNTA ELÁSTICA,

FORNECIDO E INSTALADO EM
RAMAL DE DESCARGA OU

RAMAL DE ESGOTO
SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 37  R$ 17,41  R$ 22,57  R$ 835,09 

15.44
SINA

PI
89744

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE
NORMAL, ESGOTO PREDIAL,

DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA,
FORNECIDO E INSTALADO EM

RAMAL DE DESCARGA OU
RAMAL DE ESGOTO

SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 19  R$ 32,35  R$ 41,93  R$ 796,67 

15.45
SINA

PI
89590

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE
R, ÁGUA PLUVIAL, DN 150 MM,
JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO

E INSTALADO EM
CONDUTORES VERTICAIS DE
ÁGUAS PLUVIAIS. AF_06/2022

UN 24
 R$

160,24 
 R$ 207,69  R$ 4.984,56 

15.46
SINA

PI
89782

TE, PVC, SERIE NORMAL,
ESGOTO PREDIAL, DN 40 X 40

MM, JUNTA SOLDÁVEL,
FORNECIDO E INSTALADO EM

RAMAL DE DESCARGA OU
RAMAL DE ESGOTO

SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 9  R$ 18,06  R$ 23,41  R$ 210,69 

15.47
SINA

PI
89784

TE, PVC, SERIE NORMAL,
ESGOTO PREDIAL, DN 50 X 50

MM, JUNTA ELÁSTICA,
FORNECIDO E INSTALADO EM

RAMAL DE DESCARGA OU
RAMAL DE ESGOTO

SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 15  R$ 28,58  R$ 37,04  R$ 555,60 

15.48
SINA

PI
89796

TE, PVC, SERIE NORMAL,
ESGOTO PREDIAL, DN 100 X 100

MM, JUNTA ELÁSTICA,
FORNECIDO E INSTALADO EM

RAMAL DE DESCARGA OU
RAMAL DE ESGOTO

SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 3  R$ 51,23  R$ 66,40  R$ 199,20 

15.49
SINA

PI
104344

TE, PVC, SÉRIE NORMAL,
ESGOTO PREDIAL, DN 100 X 50

MM, JUNTA ELÁSTICA,
FORNECIDO E INSTALADO EM

RAMAL DE DESCARGA OU
RAMAL DE ESGOTO

SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 8  R$ 48,70  R$ 63,12  R$ 504,96 

15.50 SINA
PI

89783 JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE
NORMAL, ESGOTO PREDIAL,

DN 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL,

UN 1  R$ 18,20  R$ 23,59  R$ 23,59 
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FORNECIDO E INSTALADO EM
RAMAL DE DESCARGA OU

RAMAL DE ESGOTO
SANITÁRIO. AF_08/2022

15.51
SINA

PI
89785

JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE
NORMAL, ESGOTO PREDIAL,

DN 50 X 50 MM, JUNTA
ELÁSTICA, FORNECIDO E

INSTALADO EM RAMAL DE
DESCARGA OU RAMAL DE

ESGOTO SANITÁRIO.
AF_08/2022

UN 12  R$ 31,65  R$ 41,02  R$ 492,24 

15.52
SINA

PI
89797

JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE
NORMAL, ESGOTO PREDIAL,

DN 100 X 100 MM, JUNTA
ELÁSTICA, FORNECIDO E

INSTALADO EM RAMAL DE
DESCARGA OU RAMAL DE

ESGOTO SANITÁRIO.
AF_08/2022

UN 5  R$ 61,73  R$ 80,01  R$ 400,05 

15.53
SINA

PI
104345

JUNÇÃO DE REDUÇÃO
INVERTIDA, PVC, SÉRIE

NORMAL, ESGOTO PREDIAL,
DN 100 X 50 MM, JUNTA

ELÁSTICA, FORNECIDO E
INSTALADO EM RAMAL DE
DESCARGA OU RAMAL DE

ESGOTO SANITÁRIO.
AF_08/2022

UN 8  R$ 51,41  R$ 66,63  R$ 533,04 

15.54
SINA

PI
89753

LUVA SIMPLES, PVC, SERIE
NORMAL, ESGOTO PREDIAL,
DN 50 MM, JUNTA ELÁSTICA,

FORNECIDO E INSTALADO EM
RAMAL DE DESCARGA OU

RAMAL DE ESGOTO
SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 93  R$ 11,42  R$ 14,80  R$ 1.376,40 

15.55
SINA

PI
89778

LUVA SIMPLES, PVC, SERIE
NORMAL, ESGOTO PREDIAL,

DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA,
FORNECIDO E INSTALADO EM

RAMAL DE DESCARGA OU
RAMAL DE ESGOTO

SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 56  R$ 21,61  R$ 28,01  R$ 1.568,56 

15.56
SINA

PI
89677

LUVA SIMPLES, PVC, SERIE R,
ÁGUA PLUVIAL, DN 150 MM,

JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO
E INSTALADO EM

CONDUTORES VERTICAIS DE
ÁGUAS PLUVIAIS. AF_06/2022

UN 28  R$ 92,44  R$ 119,81  R$ 3.354,68 

15.57
SINA

PI
91179

FIXAÇÃO DE TUBOS
HORIZONTAIS DE PVC

ÁGUA/PVC ESGOTO/PVC
PLUVIAL/CPVC/PPR/COBRE OU

AÇO, DIÂMETROS MENORES
OU IGUAIS A 40 MM, COM

ABRAÇADEIRA METÁLICA
RÍGIDA TIPO D COM PARAFUSO

DE FIXAÇÃO 1 1/4", FIXADA
DIRETAMENTE NA LAJE OU

PAREDE. AF_09/2023

M 71,72  R$ 18,81  R$ 24,38  R$ 1.748,53 

15.58 SINA
PI

91180 FIXAÇÃO DE TUBOS
HORIZONTAIS DE PVC

M 191,82  R$ 25,13  R$ 32,57  R$ 6.247,58 
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ÁGUA/PVC ESGOTO/PVC
PLUVIAL/CPVC/PPR/COBRE OU

AÇO, DIÂMETROS MAIORES
QUE 40 MM E MENORES OU

IGUAIS A 75 MM, COM
ABRAÇADEIRA TIPO D COM

PARAFUSO DE FIXAÇÃO 2 1/2",
FIXADA DIRETAMENTE NA

LAJE OU PAREDE. AF_09/2023

15.59
SINA

PI
91181

FIXAÇÃO DE TUBOS
HORIZONTAIS DE PVC

ÁGUA/PVC ESGOTO/PVC
PLUVIAL/CPVC/PPR/COBRE OU

AÇO, DIÂMETROS MAIORES
QUE 75 MM E MENORES OU

IGUAIS A 100 MM, COM
ABRAÇADEIRA TIPO D COM
PARAFUSO DE FIXAÇÃO 4",
FIXADA DIRETAMENTE NA

LAJE OU PAREDE. AF_09/2023

M 34,8  R$ 26,41  R$ 34,23  R$ 1.191,20 

15.60
COM
POSI
ÇÃO

COMPO
SIÇÃO

V

Fixação de tubos horizontais de PVC
água/ PVC esgoto/PVC

pluvial/CPVC/PPR/cobre ou aço,
diâmetros maiores que 100mm com
abraçadeira tipo D com parafuso de
fixação 4", fixada diretamente na

laje ou parede

m 14,3  R$ 27,93  R$ 36,20  R$ 517,66 

15.61
SINA

PI
91173

FIXAÇÃO DE TUBOS
VERTICAIS DE PVC ÁGUA, PVC
ESGOTO, PVC ÁGUA PLUVIAL,

CPVC, PPR, COBRE OU AÇO,
DIÂMETROS MENORES OU

IGUAIS A 40 MM, COM
ABRAÇADEIRA METÁLICA

RÍGIDA TIPO U PERFIL 1 1/4",
FIXADA EM PERFILADO EM

PAREDE. AF_09/2023_PS

M 28,79  R$ 4,29  R$ 5,56  R$ 160,07 

15.62
SINA

PI
91174

FIXAÇÃO DE TUBOS
VERTICAIS DE PVC ÁGUA, PVC
ESGOTO, PVC ÁGUA PLUVIAL,

CPVC, PPR, COBRE OU AÇO,
DIÂMETROS MAIORES QUE 40
MM E MENORES OU IGUAIS A
75 MM, COM ABRAÇADEIRA
METÁLICA RÍGIDA TIPO U
PERFIL 2 1/2", FIXADA EM
PERFILADO EM PAREDE.

AF_09/2023_PS

M 43,72  R$ 7,45  R$ 9,66  R$ 422,34 

15.63
SINA

PI
91175

FIXAÇÃO DE TUBOS
VERTICAIS DE PVC ÁGUA, PVC
ESGOTO, PVC ÁGUA PLUVIAL,

CPVC, PPR, COBRE OU AÇO,
DIÂMETROS MAIORES QUE 75
MM E MENORES OU IGUAIS A
100 MM, COM ABRAÇADEIRA

METÁLICA RÍGIDA TIPO U
PERFIL 4", FIXADA EM

PERFILADO EM PAREDE.
AF_09/2023_PS

M 15,6  R$ 11,59  R$ 15,02  R$ 234,31 

15.64 COM
POSI
ÇÃO

COMPO
SIÇÃO

W

Fixação de tubos verticais de PVC
água/ PVC esgoto/PVC

pluvial/CPVC/PPR/cobre ou aço,

m 54,3  R$ 13,03  R$ 16,89  R$ 917,13 
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diâmetros maiores que 100mm com
abraçadeira metálica rígida tipo U,

perfil 4, fixada em perfilado em
parede

15.65 DER 141102

Caixa de areia de alvenaria de blocos
de concreto 9x19x39cm, dim.

60x60cm e Hmáx=1m, c/ tampa em
concreto esp. 5cm, lastro concreto

esp. 10cm, revestida intern. c/
chapisco e reboco

impermeabilizante, incl. escavação e
reaterro

und 4
 R$

639,73 
 R$ 829,15  R$ 3.316,60 

15.66
SINA

PI
93358

ESCAVAÇÃO MANUAL DE
VALA. AF_09/2024

M3 23,77
 R$

105,81 
 R$ 137,14  R$ 3.259,82 

15.67
SINA

PI
104737

REATERRO MANUAL DE
VALAS, COM PLACA

VIBRATÓRIA. AF_08/2023
M3 23,77  R$ 26,27  R$ 34,05  R$ 809,37 

15.68
SINA

PI
90443

RASGO LINEAR MANUAL EM
ALVENARIA, PARA RAMAIS/

DISTRIBUIÇÃO DE
INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS,

DIÂMETROS MENORES OU
IGUAIS A 40 MM. AF_09/2023

M 55,4  R$ 9,33  R$ 12,09  R$ 669,79 

15.69
SINA

PI
91222

RASGO LINEAR MANUAL EM
ALVENARIA, PARA RAMAIS/

DISTRIBUIÇÃO DE
INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS,
DIÂMETROS MAIORES QUE 40
MM E MENORES OU IGUAIS A

75 MM. AF_09/2023

M 30,3  R$ 10,37  R$ 13,44  R$ 407,23 

15.70
SINA

PI
90466

CHUMBAMENTO LINEAR EM
ALVENARIA PARA

RAMAIS/DISTRIBUIÇÃO DE
INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS
COM DIÂMETROS MENORES

OU IGUAIS A 40 MM. AF_09/2023

M 55,4  R$ 17,17  R$ 22,25  R$ 1.232,65 

15.71
SINA

PI
90467

CHUMBAMENTO LINEAR EM
ALVENARIA PARA

RAMAIS/DISTRIBUIÇÃO DE
INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS
COM DIÂMETROS MAIORES
QUE 40 MM E MENORES OU
IGUAIS A 75 MM. AF_09/2023

M 30,3  R$ 25,79  R$ 33,43  R$ 1.012,93 

16 SISTEMA SPDA

16.01 DER 160318
Cabo de cobre nú 35mm2, ref. TEL

5735, marca de referência
Termotécnica ou equivalente

m 173  R$ 53,35  R$ 69,15  R$ 11.962,95 
 R$ 37.127,53 

16.02 DER 160319

Presilha de latão ref. 744, inclusive
parafuso fenda DN 4,2x32mm e

bucha nylon DN 6mm e vedação dos
furos com poliuretano ref. 5905,
marca de ref. Termotécnica ou

equivalente

und 200  R$ 11,99  R$ 15,54  R$ 3.108,00 

16.03 DER 160328

Terminal estanhado de 1 compressão
1 furo, 35mm², ref. TEL-5135,

marca de referência Termotécnica ou
equivalente

und 25  R$ 25,94  R$ 33,62  R$ 840,50 

16.04 DER 160313 Fixador universal latão estanhado p/
cabos 16 a 70 mm2 ref. 5024, incl.

parafuso sextavado M6x45mm,
arruela lisa 1/4", bucha nº8, vedação

und 30  R$ 63,54  R$ 82,35  R$ 2.470,50 
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dos furos c/ poliuretano ref. 5905,
marca de ref. Termotécnica ou

equivalente

16.05
COM
POSI
ÇÃO

COMPO
SIÇÃO

AF
Kit Aterrinsert SPDA + Conector Un 9

 R$
129,26 

 R$ 167,53  R$ 1.507,77 

16.06
ORS

E
11846

Barra de aço redonda re-bar3/8" x
3,00m

und 46  R$ 40,74  R$ 52,80  R$ 2.428,80 

16.07
COM
POSI
ÇÃO

COMPO
SIÇÃO

AG

Grampo (Clip's) em aço galvanizado
5/8" para Re-Bar

Un 342  R$ 18,14  R$ 23,51  R$ 8.040,42 

16.08
COM
POSI
ÇÃO

COMPO
SIÇÃO

AH

Re-Bar - Barra de Aço galvanizado a
fogo 80mm² (5/8'') - 3 METROS +

Amarração nas ferragens com Arame
Un 45  R$ 85,30  R$ 110,56  R$ 4.975,20 

16.09 DER 151425
Cabo de cobre termoplástico (PVC)

flexível isolado 0,60/1kV,
antichama, HEPR 90ºC ? 50,0mm2

m 15  R$ 60,50  R$ 78,41  R$ 1.176,15 

16.10 DER 151138

Eletroduto PEAD parede simples,
corrugado, cor preta, diâmetro

1.1/4", referencia Kanaflex,
Plastibras ou equivalente

m 15  R$ 25,51  R$ 33,06  R$ 495,90 

16.11 DER 160334

Terminal estanhado de 1 compressão
1 furo, 50mm², ref. TEL-5150,

marca de referência Termotécnica ou
equivalente

und 1  R$ 36,86  R$ 47,77  R$ 47,77 

16.12 DER 150906
Arame galvanizado 12 BWG (0.048

kg/m)
m 18  R$ 2,09  R$ 2,71  R$ 48,78 

16.13
SINA

PI
104750

CONECTOR GRAMPO
METÁLICO TIPO OLHAL, PARA

SPDA, PARA HASTE DE
ATERRAMENTO DE 5/8'' E
CABOS DE 10 A 50 MM2 -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_08/2023

UN 1  R$ 19,13  R$ 24,79  R$ 24,79 

17 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

17.01
SINA

PI
92865

CAIXA OCTOGONAL 4" X 4",
METÁLICA, INSTALADA EM

LAJE - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 19  R$ 18,38  R$ 23,82  R$ 452,58 

 R$
152.315,20 

17.02 DER 150628
Caixa de embutir marca de
referência Tigreflex, 4x2"

und 59  R$ 9,79  R$ 12,69  R$ 748,71 

17.03
SINA

PI
98111

CAIXA DE INSPEÇÃO PARA
ATERRAMENTO, CIRCULAR,

EM POLIETILENO, DIÂMETRO
INTERNO = 0,3 M. AF_12/2020

UN 1  R$ 56,31  R$ 72,98  R$ 72,98 

17.04 DER 150632
Caixa de passagem 150x150x80mm,

chapa 18, com tampa parafusada
und 1  R$ 77,95  R$ 101,03  R$ 101,03 

17.05
SINA

PI
95805

CONDULETE DE PVC, TIPO B,
PARA ELETRODUTO DE PVC
SOLDÁVEL DN 25 MM (3/4''),

APARENTE - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_10/2022

UN 13  R$ 27,62  R$ 35,80  R$ 465,40 

17.06
SINA

PI
95808

CONDULETE DE PVC, TIPO LL,
PARA ELETRODUTO DE PVC
SOLDÁVEL DN 25 MM (3/4''),

APARENTE - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_10/2022

UN 5  R$ 35,99  R$ 46,65  R$ 233,25 

17.07 SINA
PI

95811 CONDULETE DE PVC, TIPO LB,
PARA ELETRODUTO DE PVC
SOLDÁVEL DN 25 MM (3/4''),

APARENTE - FORNECIMENTO E

UN 1  R$ 22,53  R$ 29,20  R$ 29,20 
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INSTALAÇÃO. AF_10/2022

17.08
SINA

PI
95817

CONDULETE DE PVC, TIPO X,
PARA ELETRODUTO DE PVC
SOLDÁVEL DN 25 MM (3/4"),

APARENTE - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_10/2022

UN 2  R$ 45,47  R$ 58,93  R$ 117,86 

17.09
SINA

PI
104396

CONDULETE DE PVC, TIPO E,
PARA ELETRODUTO DE PVC
SOLDÁVEL DN 25 MM (3/4''),

APARENTE - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_10/2022

UN 17  R$ 26,33  R$ 34,13  R$ 580,21 

17.10
SINA

PI
104402

CONDULETE DE PVC, TIPO C,
PARA ELETRODUTO DE PVC
SOLDÁVEL DN 25 MM (3/4''),

APARENTE - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_10/2022

UN 28  R$ 31,04  R$ 40,23  R$ 1.126,44 

17.11
SINA

PI
104404

CONDULETE DE PVC, TIPO T,
PARA ELETRODUTO DE PVC
SOLDÁVEL DN 25 MM (3/4''),

APARENTE - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_10/2022

UN 25  R$ 40,43  R$ 52,40  R$ 1.310,00 

17.12
Comp
osiçã

o

COMPO
SIÇÃO

H

Espelho para caixa de PVC tipo
condulete 4"x2" - Fornecimento e

Instalação
Un 91  R$ 16,88  R$ 21,88  R$ 1.991,08 

17.13 DER 180217 Espelho para caixa estampada 4 x 2" und 59  R$ 7,00  R$ 9,07  R$ 535,13 

17.14
SINA

PI
96985

HASTE DE ATERRAMENTO,
DIÂMETRO 5/8", COM 3

METROS - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_08/2023

UN 1  R$ 82,12  R$ 106,44  R$ 106,44 

17.15
SINA

PI
104750

CONECTOR GRAMPO
METÁLICO TIPO OLHAL, PARA

SPDA, PARA HASTE DE
ATERRAMENTO DE 5/8'' E
CABOS DE 10 A 50 MM2 -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_08/2023

UN 1  R$ 19,13  R$ 24,79  R$ 24,79 

17.16
Comp
osiçã

o

COMPO
SIÇÃO

F

Bloco de Iluminação Autônomo -
2200 Lumens - Fornecimento e

Instalação
Un 2

 R$
198,20 

 R$ 256,89  R$ 513,78 

17.17
SINA

PI
97599

LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA,
COM 30 LÂMPADAS LED DE 2

W, SEM REATOR -
FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_09/2024

UN 20  R$ 22,09  R$ 28,63  R$ 572,60 

17.18
SINA

PI
97605

LUMINÁRIA ARANDELA TIPO
MEIA LUA, DE SOBREPOR, COM

1 LÂMPADA LED DE 6 W, SEM
REATOR - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_09/2024

UN 2  R$ 88,86  R$ 115,17  R$ 230,34 

17.19 DER 181002

Luminaria sobrepor compl., corpo
ch. aço pintada branca, refletor aletas

parabólicas alum.alta pureza e
refletância inclusive 2 lâmpadas

LED T8 20W temp. de cor 5000k
bivolt c/ 1,20m - Ref. CS232AL-N -

AMES, 2447 - LUMAVI OU
EQUIVALENTE

und 51
 R$

182,61 
 R$ 236,68  R$ 12.070,68 

17.20 SINA
PI

103782 LUMINÁRIA TIPO PLAFON
CIRCULAR, DE SOBREPOR,

COM LED DE 12/13 W -
FORNECIMENTO E

UN 13  R$ 36,13  R$ 46,83  R$ 608,79 
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INSTALAÇÃO. AF_09/2024

17.21
Comp
osiçã

o

COMPO
SIÇÃO

G

Refletor LED 100w para ambientes
externos - Fornecimento e Instalação

Un 5  R$ 49,84  R$ 64,60  R$ 323,00 

17.22
SINA

PI
91952

INTERRUPTOR SIMPLES (1
MÓDULO), 10A/250V, SEM
SUPORTE E SEM PLACA -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 24  R$ 24,63  R$ 31,92  R$ 766,08 

17.23
SINA

PI
91954

INTERRUPTOR PARALELO (1
MÓDULO), 10A/250V, SEM
SUPORTE E SEM PLACA -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 2  R$ 33,12  R$ 42,93  R$ 85,86 

17.24
SINA

PI
91994

TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR
(1 MÓDULO), 2P+T 10 A, SEM

SUPORTE E SEM PLACA -
FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 55  R$ 31,72  R$ 41,11  R$ 2.261,05 

17.25
SINA

PI
91998

TOMADA BAIXA DE EMBUTIR
(1 MÓDULO), 2P+T 10 A, SEM

SUPORTE E SEM PLACA -
FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 6  R$ 26,48  R$ 34,32  R$ 205,92 

17.26
SINA

PI
91990

TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1
MÓDULO), 2P+T 10 A, SEM
SUPORTE E SEM PLACA -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 20  R$ 45,25  R$ 58,65  R$ 1.173,00 

17.27
COM
POSI
ÇÃO

COMPO
SIÇÃO

E

CAIXAS PADRÃO MODULAR
PARA MEDIDOR DE ENERGIA
TRIFÁSICO DE ATENDIMENTO
CATEGORIA T (ATÉ 75000W),
INCLUSIVE CAIXA PADRÃO

MODULAR PARA INSTALAÇÃO
DOS DISJUNTORES DE

EMERÊNCIA - FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO EM MURETA DE

MEDIÇÃO

Un 1
 R$

1.540,30 
 R$ 1.996,38  R$ 1.996,38 

17.28 DER 150123

Mureta de medição utilizando arg.
cimento, cal e areia, dimensões

1500x2200x400mm, revestido com
chapisco e reboco, inclusive pintura
emassamento, pintura acrílica a três

demãos e cobertura em telha
cerâmica

und 1
 R$

2.757,44 
 R$ 3.573,92  R$ 3.573,92 

17.29 COM
POSI
ÇÃO

COMPO
SIÇÃO

D

POSTE DE AÇO GALVANIZADO
PARA ENTRADA DE ENERGIA

AÉREA, 7M DE COMPRIMENTO,
4" DE DIÂMETRO, 3,75MM DE

ESPESSURA, ENGASTADO 1,2M
EM BASE CONCRETADA,

TOTALIZANDO ALTURA ÚTIL
DE 5,8M - INCLUSIVE OLHAL

DE FERRO GALVANIZADO,
CABEÇOTE DE ENTRADA 4"

PARA ELETRODUTO E
FIXAÇÃO DE ELETODUTOS

COM FITA PERFURADA,
EXCLUSIVE ELETRODUTOS -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO.

Un 1  R$
1.492,92 

 R$ 1.934,97  R$ 1.934,97 
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17.30
SINA

PI
101878

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE
ENERGIA EM CHAPA DE AÇO

GALVANIZADO, DE SOBREPOR,
COM BARRAMENTO
TRIFÁSICO, PARA 18

DISJUNTORES DIN 100A -
FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 1
 R$

510,22 
 R$ 661,30  R$ 661,30 

17.31
SINA

PI
101879

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE
ENERGIA EM CHAPA DE AÇO
GALVANIZADO, DE EMBUTIR,

COM BARRAMENTO
TRIFÁSICO, PARA 24

DISJUNTORES DIN 100A -
FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 5
 R$

506,25 
 R$ 656,15  R$ 3.280,75 

17.32
SINA

PI
101883

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE
ENERGIA EM CHAPA DE AÇO
GALVANIZADO, DE EMBUTIR,

COM BARRAMENTO
TRIFÁSICO, PARA 18

DISJUNTORES DIN 100A -
FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 1
 R$

483,25 
 R$ 626,34  R$ 626,34 

17.33 DER 150316

Quadro distrib. energia, embutido ou
semi embutido, capac. p/ 44 disj.
DIN, c/barram trif. 150A barra.

neutro e terra, fab. em chapa de aço
12 USG com porta, espelho, trinco

com fechad ch yale, Ref. QDETG II-
44DIN-CEMAR ou equiv.

und 1
 R$

1.341,28 
 R$ 1.738,43  R$ 1.738,43 

17.34
SINA

PI
90456

QUEBRA EM ALVENARIA PARA
INSTALAÇÃO DE CAIXA DE

TOMADA (4X4 OU 4X2).
AF_09/2023

UN 59  R$ 7,55  R$ 9,79  R$ 577,61 

17.35
SINA

PI
97596

SENSOR DE PRESENÇA SEM
FOTOCÉLULA, FIXAÇÃO EM
PAREDE - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_09/2024

UN 2  R$ 79,54  R$ 103,09  R$ 206,18 

17.36 DER 151137

Eletroduto PEAD parede simples,
corrugado, cor preta, diâmetro

1.1/2", referencia Kanaflex,
Plastibras ou equivalente

m 52,86  R$ 28,49  R$ 36,93  R$ 1.952,12 

17.37 DER 151141

Eletroduto PEAD parede simples,
corrugado, cor preta, diâmetro 4",
referencia Kanaflex, Plastibras ou

equivalente

m 47,9  R$ 65,51  R$ 84,91  R$ 4.067,19 

17.38
SINA

PI
91843

ELETRODUTO FLEXÍVEL
CORRUGADO REFORÇADO,
PVC, DN 20 MM (1/2"), PARA

CIRCUITOS TERMINAIS,
INSTALADO EM LAJE -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M 71,63  R$ 7,16  R$ 9,28  R$ 664,73 

17.39
SINA

PI
91845

ELETRODUTO FLEXÍVEL
CORRUGADO REFORÇADO,
PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA

CIRCUITOS TERMINAIS,
INSTALADO EM LAJE -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M 6,56  R$ 8,89  R$ 11,52  R$ 75,57 

17.40 SINA 91853 ELETRODUTO FLEXÍVEL M 47,53  R$ 11,30  R$ 14,65  R$ 696,31 
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PI

CORRUGADO REFORÇADO,
PVC, DN 20 MM (1/2"), PARA

CIRCUITOS TERMINAIS,
INSTALADO EM PAREDE -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

17.41
SINA

PI
91855

ELETRODUTO FLEXÍVEL
CORRUGADO REFORÇADO,
PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA

CIRCUITOS TERMINAIS,
INSTALADO EM PAREDE -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M 10,44  R$ 12,94  R$ 16,77  R$ 175,08 

17.42
SINA

PI
91852

ELETRODUTO FLEXÍVEL
CORRUGADO, PVC, DN 20 MM

(1/2"), PARA CIRCUITOS
TERMINAIS, INSTALADO EM
PAREDE - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M 22,59  R$ 10,81  R$ 14,01  R$ 316,49 

17.43
SINA

PI
91854

ELETRODUTO FLEXÍVEL
CORRUGADO, PVC, DN 25 MM

(3/4"), PARA CIRCUITOS
TERMINAIS, INSTALADO EM
PAREDE - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M 4,9  R$ 11,69  R$ 15,15  R$ 74,24 

17.44 DER 151131
Eletroduto de PVC rígido roscável,

diâmetro 3", inclusive conexões
m 4,57  R$ 68,03  R$ 88,17  R$ 402,94 

17.45
SINA

PI
95727

ELETRODUTO RÍGIDO
SOLDÁVEL, PVC, DN 25 MM

(3/4"), APARENTE -
FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_10/2022

M 560,96  R$ 22,75  R$ 29,49  R$ 16.542,71 

17.46 DER 151601
Abertura e fechamento de rasgos em

alvenaria, para passagem de
eletrodutos diâm. 1/2" a 1"

m 133,13  R$ 14,00  R$ 18,15  R$ 2.416,31 

17.47 DER 151602
Abertura e fechamento de rasgos em

alvenaria, para passagem de
eletroduto diâm. 1 1/4"a 2"

m 5,27  R$ 20,99  R$ 27,21  R$ 143,40 

17.48 DER 151603
Abertura e fechamento de rasgos em

alvenaria, para passagem de
eletroduto diâm. 2 1/2" a 4"

m 2,42  R$ 31,61  R$ 40,97  R$ 99,15 

17.49
SINA

PI
93358

ESCAVAÇÃO MANUAL DE
VALA. AF_09/2024

M3 10,24
 R$

105,81 
 R$ 137,14  R$ 1.404,31 

17.50 DER 30201
Reaterro apiloado de cavas de

fundação, em camadas de 20 cm
m3 10,24  R$ 68,88  R$ 89,28  R$ 914,23 

17.51 DER 151401

Cabo de cobre termoplástico (PVC)
flexível isolado 450/750V,

antichama BWF livre de chumbo,
70ºC - 1,5mm2

m 43,24  R$ 6,41  R$ 8,31  R$ 359,32 

17.52 DER 151402

Cabo de cobre termoplástico (PVC)
flexível isolado 450/750V,

antichama BWF livre de chumbo,
70ºC - 2,5mm2

m 1213,16  R$ 7,79  R$ 10,10  R$ 12.252,92 

17.53 DER 151403

Cabo de cobre termoplástico (PVC)
flexível isolado 450/750V,

antichama BWF livre de chumbo,
70ºC ? 4,0mm2

m 436,73  R$ 9,63  R$ 12,48  R$ 5.450,39 

17.54 DER 151404

Cabo de cobre termoplástico (PVC)
flexível isolado 450/750V,

antichama BWF livre de chumbo,
70ºC ? 6,0mm2

m 128,29  R$ 12,75  R$ 16,53  R$ 2.120,63 

17.55 DER 151405 Cabo de cobre termoplástico (PVC) m 473,09  R$ 18,07  R$ 23,42  R$ 11.079,77 
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flexível isolado 450/750V,
antichama BWF livre de chumbo,

70ºC ? 10,0mm2

17.56 DER 151406

Cabo de cobre termoplástico (PVC)
flexível isolado 450/750V,

antichama BWF livre de chumbo,
70ºC ? 16,0mm2

m 300,86  R$ 26,28  R$ 34,06  R$ 10.247,29 

17.57 DER 151407

Cabo de cobre termoplástico (PVC)
flexível isolado 450/750V,

antichama BWF livre de chumbo,
70ºC ? 25,0mm2

m 2,68  R$ 32,15  R$ 41,67  R$ 111,68 

17.58 DER 151425
Cabo de cobre termoplástico (PVC)

flexível isolado 0,60/1kV,
antichama, HEPR 90ºC ? 50,0mm2

m 5,2  R$ 60,50  R$ 78,41  R$ 407,73 

17.59 DER 151429
Cabo de cobre termoplástico (PVC)

flexível isolado 0,60/1kV,
antichama, HEPR 90ºC ? 70,0mm2

m 21,87
 R$

103,54 
 R$ 134,20  R$ 2.934,95 

17.60 DER 151426
Cabo de cobre termoplástico (PVC)

flexível isolado 0,60/1kV,
antichama, HEPR 90ºC ? 95,0mm2

m 191,6
 R$

117,17 
 R$ 151,86  R$ 29.096,38 

17.61 DER 151338

Mini-Disjuntor monopolar 10A,
curva C, 5kA, 127/220Vca,

referência Siemens, GE, Schneider
ou equivalente

und 11  R$ 24,96  R$ 32,35  R$ 355,85 

17.62 DER 151301

Mini-Disjuntor monopolar 16A,
curva C, 5kA, 127/220Vca,

referência Siemens, GE, Schneider
ou equivalente

und 17  R$ 24,96  R$ 32,35  R$ 549,95 

17.63 DER 151305

Mini-Disjuntor monopolar 40A,
curva C, 5kA, 127/220Vca,

referência Siemens, GE, Schneider
ou equivalente

und 2  R$ 27,84  R$ 36,08  R$ 72,16 

17.64
SINA

PI
93660

DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN,
CORRENTE NOMINAL DE 10A -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 6  R$ 56,57  R$ 73,32  R$ 439,92 

17.65 DER 151322

Mini-Disjuntor bipolar 32A, curva
C, 5kA, 127/220Vca, referência

Siemens, GE, Schneider ou
equivalente

und 4  R$ 63,95  R$ 82,89  R$ 331,56 

17.66 DER 151323

Mini-Disjuntor bipolar 40A, curva
C, 5kA, 127/220Vca, referência

Siemens, GE, Schneider ou
equivalente

und 2  R$ 67,28  R$ 87,20  R$ 174,40 

17.67 DER 151327

Mini-Disjuntor tripolar 20A, curva
C, 5kA, 127/220Vca, referência

Siemens, GE, Schneider ou
equivalente

und 3  R$ 91,86  R$ 119,06  R$ 357,18 

17.68 DER 151329

Mini-Disjuntor tripolar 32A, curva
C, 5kA, 127/220Vca, referência.

Siemens, GE, Schneider ou
equivalente

und 3  R$ 91,86  R$ 119,06  R$ 357,18 

17.69 DER 151310

Mini-Disjuntor tripolar 40A, curva
C, 5kA, 127/220Vca, referência

Siemens, GE, Schneider ou
equivalente

und 2  R$ 94,82  R$ 122,90  R$ 245,80 

17.70
Comp
osiçã

o

COMPO
SIÇÃO

A

DISJUNTOR TRIPOLAR
TERMOMAGNETICO 150A -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO

UN 2
 R$

477,75 
 R$ 619,21  R$ 1.238,42 

17.71 DER 151350 Interruptor Diferencial Bipolar DR
25A, 30mA ? 6kA, referência

und 1  R$
139,65 

 R$ 181,00  R$ 181,00 
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Siemens, Schneider, WEG ou
equivalente

17.72 DER 151357

Interruptor Diferencial Bipolar DR
40A, 30mA ? 6kA, referência
Siemens, Schneider, WEG ou

equivalente

und 2
 R$

145,21 
 R$ 188,21  R$ 376,42 

17.73
Comp
osiçã

o

COMPO
SIÇÃO

B

Dispositivo Diferencial Residual
(DR), Tetrapolar, 25A, 30mAh -

Fornecimento e Instalação
UN 4

 R$
179,95 

 R$ 233,23  R$ 932,92 

17.74
Comp
osiçã

o

COMPO
SIÇÃO

C

Dispositivo DPS, Classe II, 175V,
90KA - Fornecimento e Instalação

UN 6
 R$

179,32 
 R$ 232,42  R$ 1.394,52 

18 INSTALAÇÕES DE SHP

18.01
COM
POSI
ÇÃO

COMPO
SIÇÃO

AC

Bomba de Combate a Incêndio 3 CV,
com capacidade mínima de vazão de

16 m³/h a uma pressão de 20 mca,
modelo Dancor CAM W-21 ou
equivalente - Fornecimento e

Instalação

UN 1
 R$

3.987,50 
 R$ 5.168,20  R$ 5.168,20 

 R$ 61.373,01 

18.02
COM
POSI
ÇÃO

COMPO
SIÇÃO

AD

Quadro de comando BCI para
bomba 3CV - Fornecimento e

Instalação
UN 1

 R$
1.940,95 

 R$ 2.515,67  R$ 2.515,67 

18.03 DER 160602

Abrigo de parede para hidrante
60x90x17cm sobrepor, em chapa de

aço com pintura eletrostática
vermelha, visor transparente e

inscrição "HIDRANTE", registro
globo angular 45º 2.1/2? (63mm),
adaptador em latão storz engate

rápido 2.1/2?, mangueira de incêndio
20m ? 2.1/2? ? Tipo 2, com

acoplamento em latão e esguicho
regulável em latão 2.1/2? em latão,

fornecimento e instalação

und 2
 R$

1.786,68 
 R$ 2.315,72  R$ 4.631,44 

18.04 DER 160671

Abrigo de parede para hidrante
80x90x17cm sobrepor, em chapa de

aço com pintura eletrostática
vermelha, visor transparente e

inscrição "HIDRANTE", registro
globo angular 45º 2.1/2? (63mm),
adaptador em latão storz engate

rápido 2.1/2?, 2 (duas) mangueiras
de incêndio 15m ?2.1/2? - Tipo 2 e
esguicho regulável em latão 2.1/2?,

fornecimento e instalação

und 2
 R$

2.319,82 
 R$ 3.006,72  R$ 6.013,44 

18.05 DER 160603

Hidrante de recalque no passeio,
composto por caixa metálica

40x60x40 cm, com registro globo
angular 90º DN 65 mm (2.1/2?),

adaptador Storz para engate rápido e
tampão Storz com corrente de

segurança, para conexão de viatura
do Corpo de Bombeiros ao sistema

de combate a incêndio

und 1
 R$

921,23 
 R$ 1.194,01  R$ 1.194,01 

18.06
SINA

PI
102620

CAIXA D´ÁGUA EM POLIÉSTER
REFORÇADO COM FIBRA DE

VIDRO, 15000 LITROS -
FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_06/2021

UN 1
 R$

8.181,70 
 R$ 10.604,30  R$ 10.604,30 

18.07 SINA
PI

94796 TORNEIRA DE BOIA PARA
CAIXA D'ÁGUA, ROSCÁVEL,

UN 1  R$ 44,26  R$ 57,37  R$ 57,37 
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3/4" - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_08/2021

18.08
SINA

PI
101917

MANÔMETRO 0 A 200 PSI (0 A 14
KGF/CM2), D = 50MM -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 1
 R$

183,18 
 R$ 237,42  R$ 237,42 

18.09
SINA

PI
94489

REGISTRO DE ESFERA, PVC,
SOLDÁVEL, COM VOLANTE,

DN 25 MM - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_08/2021

UN 1  R$ 38,20  R$ 49,51  R$ 49,51 

18.10
SINA

PI
94492

REGISTRO DE ESFERA, PVC,
SOLDÁVEL, COM VOLANTE,

DN 50 MM - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_08/2021

UN 2  R$ 79,47  R$ 103,00  R$ 206,00 

18.11
SINA

PI
94495

REGISTRO DE GAVETA BRUTO,
LATÃO, ROSCÁVEL, 1" -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_08/2021

UN 1  R$ 78,32  R$ 101,51  R$ 101,51 

18.12
SINA

PI
94499

REGISTRO DE GAVETA BRUTO,
LATÃO, ROSCÁVEL, 2 1/2" -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_08/2021

UN 1
 R$

371,66 
 R$ 481,71  R$ 481,71 

18.13
SINA

PI
94500

REGISTRO DE GAVETA BRUTO,
LATÃO, ROSCÁVEL, 3" -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_08/2021

UN 2
 R$

451,09 
 R$ 584,66  R$ 1.169,32 

18.14 DER 160660

Pressostato 80 / 120 PSI com
válvula, capacidade elétrica até 5CV

em 250VCA, Margirius ou
equivalente

und 1
 R$

136,19 
 R$ 176,52  R$ 176,52 

18.15 DER 160662

Tanque de pressurização/cilindro de
pressão, capacidade de 10 litros,

fornecimento (vazio) e instalação,
exclusive conexões

und 1
 R$

488,86 
 R$ 633,61  R$ 633,61 

18.16
SINA

PI
99624

VÁLVULA DE RETENÇÃO
HORIZONTAL, DE BRONZE,

ROSCÁVEL, 2 1/2" -
FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_08/2021

UN 2
 R$

435,50 
 R$ 564,45  R$ 1.128,90 

18.17
SINA

PI
92369

NIPLE, EM FERRO
GALVANIZADO, DN 25 (1"),
CONEXÃO ROSQUEADA,
INSTALADO EM REDE DE

ALIMENTAÇÃO PARA
HIDRANTE - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 5  R$ 41,90  R$ 54,31  R$ 271,55 

18.18
SINA

PI
92373

NIPLE, EM FERRO
GALVANIZADO, DN 40 (1 1/2"),

CONEXÃO ROSQUEADA,
INSTALADO EM REDE DE

ALIMENTAÇÃO PARA
HIDRANTE - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 1  R$ 59,15  R$ 76,66  R$ 76,66 

18.19
SINA

PI
92377

NIPLE, EM FERRO
GALVANIZADO, DN 65 (2 1/2"),

CONEXÃO ROSQUEADA,
INSTALADO EM REDE DE

ALIMENTAÇÃO PARA
HIDRANTE - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 4
 R$

101,24 
 R$ 131,22  R$ 524,88 

18.20 SINA
PI

92379 NIPLE, EM FERRO
GALVANIZADO, DN 80 (3"),

UN 3  R$
142,07 

 R$ 184,14  R$ 552,42 
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CONEXÃO ROSQUEADA,
INSTALADO EM REDE DE

ALIMENTAÇÃO PARA
HIDRANTE - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_10/2020

18.21
SINA

PI
92390

JOELHO 90 GRAUS, EM FERRO
GALVANIZADO, DN 65 (2 1/2"),

CONEXÃO ROSQUEADA,
INSTALADO EM REDE DE

ALIMENTAÇÃO PARA
HIDRANTE - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 16
 R$

161,96 
 R$ 209,92  R$ 3.358,72 

18.22
SINA

PI
92637

TÊ, EM FERRO GALVANIZADO,
CONEXÃO ROSQUEADA, DN 25
(1"), INSTALADO EM REDE DE

ALIMENTAÇÃO PARA
HIDRANTE - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 3  R$ 82,10  R$ 106,41  R$ 319,23 

18.23
SINA

PI
92642

TÊ, EM FERRO GALVANIZADO,
CONEXÃO ROSQUEADA, DN 65
(2 1/2"), INSTALADO EM REDE

DE ALIMENTAÇÃO PARA
HIDRANTE - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 6
 R$

221,16 
 R$ 286,65  R$ 1.719,90 

18.24
SINA

PI
92644

TÊ, EM FERRO GALVANIZADO,
CONEXÃO ROSQUEADA, DN 80
(3"), INSTALADO EM REDE DE

ALIMENTAÇÃO PARA
HIDRANTE - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 1
 R$

277,10 
 R$ 359,15  R$ 359,15 

18.25
SINA

PI
92896

UNIÃO, EM FERRO
GALVANIZADO, DN 65 (2 1/2"),

CONEXÃO ROSQUEADA,
INSTALADO EM REDE DE

ALIMENTAÇÃO PARA
HIDRANTE - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 3
 R$

220,82 
 R$ 286,20  R$ 858,60 

18.26
SINA

PI
92918

LUVA DE REDUÇÃO, EM FERRO
GALVANIZADO, 1" X 1/2",
CONEXÃO ROSQUEADA,
INSTALADO EM REDE DE

ALIMENTAÇÃO PARA
HIDRANTE - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 3  R$ 43,66  R$ 56,59  R$ 169,77 

18.27
SINA

PI
92929

LUVA DE REDUÇÃO, EM FERRO
GALVANIZADO, 1 1/2" X 1",
CONEXÃO ROSQUEADA,
INSTALADO EM REDE DE

ALIMENTAÇÃO PARA
HIDRANTE - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 1  R$ 60,98  R$ 79,04  R$ 79,04 

18.28
SINA

PI
92934

LUVA DE REDUÇÃO, EM FERRO
GALVANIZADO, 2 1/2" X 1 1/2",

CONEXÃO ROSQUEADA,
INSTALADO EM REDE DE

ALIMENTAÇÃO PARA
HIDRANTE - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 1
 R$

116,48 
 R$ 150,97  R$ 150,97 

18.29 SINA
PI

92936 LUVA DE REDUÇÃO, EM FERRO
GALVANIZADO, 3" X 2 1/2",
CONEXÃO ROSQUEADA,
INSTALADO EM REDE DE

UN 1  R$
159,50 

 R$ 206,73  R$ 206,73 
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ALIMENTAÇÃO PARA
HIDRANTE - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_10/2020

18.30
SINA

PI
89408

JOELHO 90 GRAUS, PVC,
SOLDÁVEL, DN 25MM,

INSTALADO EM RAMAL DE
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 6  R$ 10,40  R$ 13,48  R$ 80,88 

18.31
SINA

PI
94678

JOELHO 90 GRAUS, PVC,
SOLDÁVEL, DN 50 MM

INSTALADO EM RESERVAÇÃO
PREDIAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_04/2024

UN 1  R$ 18,20  R$ 23,59  R$ 23,59 

18.32
SINA

PI
94688

TÊ, PVC, SOLDÁVEL, DN 25 MM
INSTALADO EM RESERVAÇÃO

PREDIAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_04/2024

UN 1  R$ 8,04  R$ 10,42  R$ 10,42 

18.33
SINA

PI
94694

TÊ, PVC, SOLDÁVEL, DN 50 MM
INSTALADO EM RESERVAÇÃO

PREDIAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_04/2024

UN 2  R$ 28,74  R$ 37,25  R$ 74,50 

18.34
SINA

PI
94703

ADAPTADOR COM FLANGE E
ANEL DE VEDAÇÃO, PVC,

SOLDÁVEL, DN 25 MM X 3/4",
INSTALADO EM RESERVAÇÃO

PREDIAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_04/2024

UN 1  R$ 24,96  R$ 32,35  R$ 32,35 

18.35
SINA

PI
94706

ADAPTADOR COM FLANGE E
ANEL DE VEDAÇÃO, PVC,

SOLDÁVEL, DN 50 MM X 1 1/2",
INSTALADO EM RESERVAÇÃO

PREDIAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_04/2024

UN 2  R$ 45,16  R$ 58,53  R$ 117,06 

18.36
SINA

PI
94714

ADAPTADOR COM FLANGES
LIVRES, PVC, SOLDÁVEL, DN
85 MM X 3", INSTALADO EM
RESERVAÇÃO PREDIAL DE
ÁGUA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_04/2024

UN 1
 R$

425,26 
 R$ 551,18  R$ 551,18 

18.37
SINA

PI
104006

TÊ DE REDUÇÃO, PVC,
SOLDÁVEL, DN 50MM X 25MM,

INSTALADO EM RAMAL DE
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 1  R$ 30,78  R$ 39,89  R$ 39,89 

18.38
SINA

PI
94648

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE
25MM, INSTALADO EM

RESERVAÇÃO PREDIAL DE
ÁGUA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_04/2024

M 0,25  R$ 8,56  R$ 11,09  R$ 2,77 

18.39
SINA

PI
94651

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE
50MM, INSTALADO EM

RESERVAÇÃO PREDIAL DE
ÁGUA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_04/2024

M 66,88  R$ 28,24  R$ 36,60  R$ 2.447,81 

18.40 SINA 97498 TUBO DE AÇO GALVANIZADO M 0,25  R$ 58,20  R$ 75,43  R$ 18,86 
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PI

COM COSTURA, CLASSE
MÉDIA, DN 25 (1"), CONEXÃO
ROSQUEADA, INSTALADO EM
REDE DE ALIMENTAÇÃO PARA
HIDRANTE - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_10/2020

18.41
SINA

PI
92367

TUBO DE AÇO GALVANIZADO
COM COSTURA, CLASSE

MÉDIA, DN 65 (2 1/2"),
CONEXÃO ROSQUEADA,
INSTALADO EM REDE DE

ALIMENTAÇÃO PARA
HIDRANTE - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_10/2020

M 66,88
 R$

141,66 
 R$ 183,61  R$ 12.279,84 

18.42
SINA

PI
92368

TUBO DE AÇO GALVANIZADO
COM COSTURA, CLASSE

MÉDIA, DN 80 (3"), CONEXÃO
ROSQUEADA, INSTALADO EM
REDE DE ALIMENTAÇÃO PARA
HIDRANTE - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_10/2020

M 1,05
 R$

187,40 
 R$ 242,89  R$ 255,03 

18.43
SINA

PI
90437

FURO MANUAL EM
ALVENARIA, PARA

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS,
DIÂMETROS MAIORES QUE 40
MM E MENORES OU IGUAIS A

75 MM. AF_09/2023

UN 1  R$ 46,33  R$ 60,05  R$ 60,05 

18.44
SINA

PI
90440

FURO MECANIZADO EM
CONCRETO, COM MARTELO

DEMOLIDOR, PARA
INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS,
DIÂMETROS MAIORES QUE 40
MM E MENORES OU IGUAIS A

75 MM. AF_09/2023

UN 4  R$ 30,29  R$ 39,26  R$ 157,04 

18.45
SINA

PI
91170

FIXAÇÃO DE TUBOS
HORIZONTAIS DE PVC ÁGUA,

PVC ESGOTO, PVC ÁGUA
PLUVIAL, CPVC, PPR, COBRE

OU AÇO, DIÂMETROS
MENORES OU IGUAIS A 40 MM,

COM ABRAÇADEIRA
METÁLICA RÍGIDA TIPO U
PERFIL 1 1/4", FIXADA EM

PERFILADO EM LAJE.
AF_09/2023_PS

M 8,54  R$ 11,54  R$ 14,96  R$ 127,76 

18.46
SINA

PI
91171

FIXAÇÃO DE TUBOS
HORIZONTAIS DE PVC ÁGUA,

PVC ESGOTO, PVC ÁGUA
PLUVIAL, CPVC, PPR, COBRE

OU AÇO, DIÂMETROS MAIORES
QUE 40 MM E MENORES OU

IGUAIS A 75 MM, COM
ABRAÇADEIRA METÁLICA

RÍGIDA TIPO U PERFIL 2 1/2",
FIXADA EM PERFILADO EM

LAJE. AF_09/2023_PS

M 58,84  R$ 18,65  R$ 24,17  R$ 1.422,16 

18.47 SINA
PI

91172 FIXAÇÃO DE TUBOS
HORIZONTAIS DE PVC ÁGUA,

PVC ESGOTO, PVC ÁGUA
PLUVIAL, CPVC, PPR, COBRE

OU AÇO, DIÂMETROS MAIORES
QUE 75 MM E MENORES OU

M 1,05  R$ 21,48  R$ 27,84  R$ 29,23 
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IGUAIS A 100 MM, COM
ABRAÇADEIRA METÁLICA
RÍGIDA TIPO U PERFIL 4",

FIXADA EM PERFILADO EM
LAJE. AF_09/2023_PS

18.48
SINA

PI
91173

FIXAÇÃO DE TUBOS
VERTICAIS DE PVC ÁGUA, PVC
ESGOTO, PVC ÁGUA PLUVIAL,

CPVC, PPR, COBRE OU AÇO,
DIÂMETROS MENORES OU

IGUAIS A 40 MM, COM
ABRAÇADEIRA METÁLICA

RÍGIDA TIPO U PERFIL 1 1/4",
FIXADA EM PERFILADO EM

PAREDE. AF_09/2023_PS

M 1,08  R$ 4,29  R$ 5,56  R$ 6,00 

18.49
SINA

PI
91174

FIXAÇÃO DE TUBOS
VERTICAIS DE PVC ÁGUA, PVC
ESGOTO, PVC ÁGUA PLUVIAL,

CPVC, PPR, COBRE OU AÇO,
DIÂMETROS MAIORES QUE 40
MM E MENORES OU IGUAIS A
75 MM, COM ABRAÇADEIRA
METÁLICA RÍGIDA TIPO U
PERFIL 2 1/2", FIXADA EM
PERFILADO EM PAREDE.

AF_09/2023_PS

M 21,7  R$ 7,45  R$ 9,66  R$ 209,62 

18.50 DER 10201

Demolição manual de piso
cimentado espessura de 1,5 cm,

inclusive lastro de concreto
espessura de 6,0 cm, sem

reaproveitamento

m2 1,21  R$ 16,92  R$ 21,93  R$ 26,54 

18.51 DER 130110
Lastro regularizado de concreto não

estrutural, espessura de 8 cm
m2 1,21  R$ 74,21  R$ 96,18  R$ 116,38 

18.52
SINA

PI
93358

ESCAVAÇÃO MANUAL DE
VALA. AF_09/2024

M3 0,52
 R$

105,81 
 R$ 137,14  R$ 71,31 

18.53 DER 40231

Fornecimento, preparo e aplicação
de concreto magro com consumo
mínimo de cimento de 250 kg/m3

(brita 1 e 2) - (5% de perdas já
incluído no custo)

m3 0,2
 R$

705,18 
 R$ 913,98  R$ 182,80 

18.54
SINA

PI
93382

REATERRO MANUAL DE
VALAS, COM COMPACTADOR

DE SOLOS DE PERCUSSÃO.
AF_08/2023

M3 0,32  R$ 32,29  R$ 41,85  R$ 13,39 

19 INSTALAÇÕES DE GÁS

19.01
SINA

PI
95249

VÁLVULA DE ESFERA BRUTA,
BRONZE, ROSCÁVEL, 3/4'' -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_08/2021

UN 9  R$ 78,68  R$ 101,98  R$ 917,82 

 R$ 28.470,80 

19.02
SINA

PI
92700

JOELHO 45 GRAUS, EM FERRO
GALVANIZADO, CONEXÃO
ROSQUEADA, DN 20 (3/4"),
INSTALADO EM RAMAIS E

SUB-RAMAIS DE GÁS -
FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 1  R$ 40,00  R$ 51,84  R$ 51,84 

19.03 SINA
PI

92701 JOELHO 90 GRAUS, EM FERRO
GALVANIZADO, CONEXÃO
ROSQUEADA, DN 20 (3/4"),
INSTALADO EM RAMAIS E

SUB-RAMAIS DE GÁS -

UN 28  R$ 37,92  R$ 49,15  R$ 1.376,20 
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FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_10/2020

19.04
SINA

PI
92953

LUVA DE REDUÇÃO, EM FERRO
GALVANIZADO, 3/4" X 1/2",
CONEXÃO ROSQUEADA,

INSTALADO EM RAMAIS E
SUB-RAMAIS DE GÁS -

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 4  R$ 28,18  R$ 36,52  R$ 146,08 

19.05
SINA

PI
92705

TÊ, EM FERRO GALVANIZADO,
CONEXÃO ROSQUEADA, DN 20
(3/4"), INSTALADO EM RAMAIS

E SUB-RAMAIS DE GÁS -
FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 5  R$ 50,15  R$ 65,00  R$ 325,00 

19.06
SINA

PI
92905

UNIÃO, EM FERRO
GALVANIZADO, CONEXÃO
ROSQUEADA, DN 20 (3/4"),
INSTALADO EM RAMAIS E

SUB-RAMAIS DE GÁS -
FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 4  R$ 51,72  R$ 67,03  R$ 268,12 

19.07
COM
POSI
ÇÃO

COMPO
SIÇÃO

X

Cilindro de gás GLP P45, instalado
em central de gás - Fornecimento e

Instalação.
Un 4

 R$
742,79 

 R$ 962,73  R$ 3.850,92 

19.08
COM
POSI
ÇÃO

COMPO
SIÇÃO

Y

Mangueira tipo pigtail para cilindro
de gás GLP P45, 50cm de

comprimento, inclusive válvula de
retenção - Fornecimento e

Instalação.

Un 4  R$ 93,05  R$ 120,60  R$ 482,40 

19.09
COM
POSI
ÇÃO

COMPO
SIÇÃO

Z

Regulador de pressão de 1º estágio -
1,5kgf/cm² - corpo e capa em latão
forjado, com manômetro de 63 mm

de diâmetro - Fornecimento e
Instalação.

UN 1
 R$

752,64 
 R$ 975,50  R$ 975,50 

19.10
COM
POSI
ÇÃO

COMPO
SIÇÃO

AA

Abrigo para medidor de gás GLP
50x50x30cm em chapa de aço

galvanizado - sobreposto, tampa e
fundo ventilados - Fornecimento e

Instalação.

UN 3
 R$

840,66 
 R$ 1.089,58  R$ 3.268,74 

19.11
COM
POSI
ÇÃO

COMPO
SIÇÃO

AB

Kit Medidor de Gás GLP +
Regulador de pressão de 2º estágio

(2,8kpa) - Fornecimento e Instalação
UN 3

 R$
610,70 

 R$ 791,53  R$ 2.374,59 

19.12
SINA

PI
92688

TUBO DE AÇO GALVANIZADO
COM COSTURA, CLASSE

MÉDIA, CONEXÃO
ROSQUEADA, DN 20 (3/4"),
INSTALADO EM RAMAIS E

SUB-RAMAIS DE GÁS -
FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_10/2020

M 58,86  R$ 50,49  R$ 65,44  R$ 3.851,80 

19.13 SINA
PI

91179 FIXAÇÃO DE TUBOS
HORIZONTAIS DE PVC

ÁGUA/PVC ESGOTO/PVC
PLUVIAL/CPVC/PPR/COBRE OU

AÇO, DIÂMETROS MENORES
OU IGUAIS A 40 MM, COM

ABRAÇADEIRA METÁLICA
RÍGIDA TIPO D COM PARAFUSO

DE FIXAÇÃO 1 1/4", FIXADA
DIRETAMENTE NA LAJE OU

PAREDE. AF_09/2023

M 49,65  R$ 18,81  R$ 24,38  R$ 1.210,47 
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19.14
SINA

PI
91179

FIXAÇÃO DE TUBOS
HORIZONTAIS DE PVC

ÁGUA/PVC ESGOTO/PVC
PLUVIAL/CPVC/PPR/COBRE OU

AÇO, DIÂMETROS MENORES
OU IGUAIS A 40 MM, COM

ABRAÇADEIRA METÁLICA
RÍGIDA TIPO D COM PARAFUSO

DE FIXAÇÃO 1 1/4", FIXADA
DIRETAMENTE NA LAJE OU

PAREDE. AF_09/2023

M 9,21  R$ 18,81  R$ 24,38  R$ 224,54 

19.15
SINA

PI
103317

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE
BLOCOS VAZADOS DE

CONCRETO DE 9X19X39 CM
(ESPESSURA 9 CM) E

ARGAMASSA DE
ASSENTAMENTO COM

PREPARO MANUAL. AF_12/2021

M2 8,85  R$ 84,00  R$ 108,87  R$ 963,50 

19.16 DER 110302

Reboco tipo paulista de argamassa
de cimento, cal hidratada CH1 e

areia lavada traço 1:0.5:6, espessura
25 mm

m2 25,21  R$ 74,21  R$ 96,18  R$ 2.424,70 

19.17 DER 160702
Chapisco com argamassa de cimento
e areia média ou grossa sem peneirar

no traço 1:3, espessura 5 mm
m2 25,21  R$ 7,85  R$ 10,17  R$ 256,39 

19.18 DER 160707

Pintura com tinta látex PVA Suvinil,
Coral ou Metalatex, inclusive

selador em paredes internas e forros
a três demãos

m2 25,21  R$ 28,79  R$ 37,31  R$ 940,59 

19.19 DER 71104
Portão de ferro de abrir em barra
chata, inclusive chumbamento

m2 1,89
 R$

628,68 
 R$ 814,83  R$ 1.540,03 

19.20 DER 71105
Grade de ferro em barra chata,

inclusive chumbamento
m2 5,92

 R$
393,80 

 R$ 510,40  R$ 3.021,57 

Valor total:
 R$

4.043.702,46 

3.1.  A descrição dos requisitos dos itens solicitados não restringe ou inviabiliza a competição, nem direciona a uma marca ou
modelo específico a fim de respeitar o art. 47, inciso III da lei 14.133/2021.

4. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
O fornecedor será selecionado por meio da realização de predicamento de CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com
adoção do critério de julgamento pelo EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL.

4.2. Regime de execução
O regime de execução do contrato será MENOR PREÇO GLOBAL. 

4.3. Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

4.4. Habilitação jurídica

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei, tenha validade para fins de identificação
em todo o território nacional;

Empresario  individual:  Inscrição no Registro Público de Empresas  Mercantis,  a  cargo da Junta  Comercial da respectiva
sede;

Microempreendedor Individual  -  MEI:  Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficara condicionada a verificação da autenticidade no sitio rittps://www.gov.br.empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
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Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  —  SLU  ou  sociedade  identificada  como  empresa  individual  de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Sociedade empresarial estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União
e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agencia, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de marco de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresarial:  inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede e matriz.

Sociedade cooperativa:  ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei
n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

4.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e a Divida Ativa da União (DAU) por etas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante
a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VlI-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10 de maio de 1943;

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do fornecedor,  relativa a atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

Caso  o  licitante  detentor  do  menor  preço  seja  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte,  microempreendedor  individual  ou
equiparado deverá apresentar  toda  documentação  exigida para  efeito  de comprovação  de  regularidade fiscal,  mesmo que  esta
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  de  tributos  relacionados  ao  objeto  licitatório,  deverá  comprovar  tal  condição
mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor,  ou outra
equivalente, na forma da lei.

4.6. Qualificação Econômico-Financeira

Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

No caso de certidão positiva de recuperação judiciai ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo
plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

Balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício  social,  já  exigíveis  e  apresentados  na  forma  da  lei,  que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizado por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

Consideram-se "já exigíveis" as Demonstrações Contábeis e o Balanço Patrimonial referentes ao exercício social imediatamente
antecedente ao ano da licitação, quando a data de apresentação dos documentos de habilitação ocorrer a partir de 01 de maio (art.
1.078,  I,  do Código Civil),  mesmo no caso de licitantes  obrigados ao SPED,  devendo ser  desconsiderado prazo superior  para
transmissão das peças contábeis digitais estabelecido por atos normativos que disciplinam o citado SPED (conforme entendimento do
TCU, Acórdãos 1999/2014 e 119/2016, ambos do Plenário).
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O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade;

É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 6.3.7. As empresas constituídas no exercício em
curso deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os
termos de abertura e encerramento;

Caso o licitante  seja cooperativa,  tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria  contábil-financeira,  conforme
dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão fiscalizador;

A boa situação financeira será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC) maiores que um (>=1,0), e Endividamento Geral (EG), menor ou igual um (<=1,0), resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo    >=1,0
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG        = Ativo Total >=1,0 

           Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

EG        = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo   <=1,0

                                          Ativo Total

LC = Ativo Circulante   >1,0
Passivo Circulante

Os índices LG, SG, EG e LC deverão ser calculados pelas licitantes e apresentados em formulário próprio, com os Cálculos dos
Quocientes de Estrutura de Capitais e de Liquidez para execução das obras e serviços, que faz parte deste Edital, devendo sofrer
verificação pela Comissão, para fins de habilitação;

O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência
Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui capital mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado
da contratação ou do item pertinente.

Garantia de 10% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação, ou seja, R$ 778.343,37 (setecentos e setenta e oito mil
e trezentos e quarenta e três reais e trinta e sete centavos), podendo ser apresentado:
I - Caução em dinheiro, com apresentação de cópia autenticada do comprovante de recolhimento emitido pela instituição
bancária em depósito identificado realizado em uma conta da Prefeitura Municipal de Castelo-ES;
II — Caução em título da dívida pública,  emitidos sob a forma escriturai,  mediante registro  em sistema centralizado  de
liquidação e  de custódia  autorizado pelo Banco Central  do  Brasil,  e  avaliados por seus valores econômicos,  conforme
definido pelo Ministério da Economia;
III - Seguro-garantia; ou
IV - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais  pelo Banco Central
do Brasil.

O  Agente  de  Contratação  verificará  mediante  consulta  “online”  nos  respectivos  
sítios eletrônicos dos órgãos oficiais, o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto á existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

• Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União
(www.portaldatransparencia.gov.briceis);

• Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União — TCU — (https://contas.tcu.gov.br);

• Existência de registros impeditivos de contratação por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenações
Cíveis  por  ato  de  improbidade  administrativa  disponível  no  Portal  do  CNJ
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

• A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também em nome de seus sócios majoritários, por
força do art. 12 da Lei 8.429/1992, que prevê dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
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administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

4.7. Qualificação Técnica

Registro ou inscrição do responsável técnico que irá atuar na execução do objeto da futura licitação no CREA (Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia), CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) e/ou CRT (Conselho Regional dos Técnicos Industriais),
conforme o caso e no que couber, conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade, acompanhado de
comprovante de quitação.

Comprovação da capacitação técnico-profissional,  mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico — CAT, expedida
pelo CREA, CAIJ ou CRT da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou
membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica — ART, o Registro de
Responsabilidade Técnica — RRT ou o TRT — Termo de Responsabilidade Técnica, relativo à execução dos serviços idênticos
ou similares que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber:

Item 2. — PISOS. Conforme descrito em notas da planilha orçamentária.

Item 3. – PAREDES. Conforme descrito em notas da planilha orçamentária.

Item 4.  – COBERTURAS. Conforme descrito em notas da planilha orçamentária.

Item 5. – PINTURAS E IMPERMEABILIZAÇÕES. Conforme descrito em notas da planilha orçamentária.

Item 6. – REVESTIMENTOS DE PISOS E PAREDES. Conforme descrito em notas da planilha orçamentária.

Item 8. – ESQUADRIAS, GUARDA CORPOS, FERRAGENS E SIMILARES. Conforme descrito em notas da planilha
orçamentária.

Item 13.  – INFRAESTRUTURA E SUPERESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO. Conforme descrito em notas da
planilha orçamentária.

Item 14.  – ESTRUTURA METÁLICA. Conforme descrito em notas da planilha orçamentária.

Item 15. – INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS. Conforme descrito em notas da planilha orçamentária.

Item 17. – INSTALAÇÕES ELÉTRICAS. Conforme descrito em notas da planilha orçamentária.

Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da empresa
licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu
vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em
Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante; os profissionais
devidamente relacionado na certidão de registro e quitação de pessoa jurídica emitida pelo CREA, CAU ou CRT; ou o relacionado
em declaração que indique a contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, sendo necessária a apresentação do
vínculo com a empresa no momento da contratação.

No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 67, §6°,
da  Lei  n°  14.133/2021,  por  profissionais  de  experiência  equivalente  ou  superior,  desde  que  a  substituição  seja  aprovada  pela
Administração.

Comprovação da capacidade técnico-operacional de que o licitante executou serviço/obra de características semelhantes ao objeto da
licitação,  considerando-se  as  parcelas  de  maior  relevância  e  valor  significativo  e  os  quantitativos  mínimos  a  seguir  definidos,
mediante a apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, com a identificação do declarante e de sua habilitação perante o CREA (Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia), CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) e/ou CRT (Conselho Regional dos Técnicos Industriais), conforme o
caso e no que couber.

Além disso, a contratada deverá atender as especificações técnicas e quantitativos definidos no projeto básico e memorial descritivo
para todos os serviços elencados. Também haverá a obrigatoriedade de apresentar metodologia executiva a ser adotada, de acordo
com as normas técnicas vigentes e recomendações dos fabricantes, orçamento e do prazo de execução da obra, com detalhamento de
marcos intermediários e finais das etapas, definidos no cronograma físico-financeiro da obra. 

Em relação aos critérios de sustentabilidade, adotar-se-á como pressuposto fundamental o uso racional de equipamentos e recursos,
de maneira a reduzir não apenas o desperdício de insumos, como energia e água, mas também reduzir a produção de resíduos. Vale
ressaltar ainda que será de responsabilidade da contratada manter o local da obra limpo e seguro para todos os colaboradores,
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conforme as legislações em vigor do Ministério do Trabalho. Por fim, também caberá a empresa armazenar e descartar corretamente
dos resíduos gerados com a execução do serviço durante todo o tempo de obra. 

Acerca das legislações aplicáveis, destaca-se: 

 Lei nº Lei 14.133/21, de 1 de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos;

 Normas da ABNT e das legislações  pertinentes  para  execução de todos os  serviços  aplicáveis  na execução da  obra,
inclusive no que tange a qualidade dos materiais;

 Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 1966, que regula o exercício das profissões de Engenharia e dá outras providências;

 Lei nº 12.378/2010 regula o exercício da Arquitetura e cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e
das Unidades da Federação (CAU/UF);

 Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que institui a “Anotação de Responsabilidade Técnica” na prestação de serviços
de Engenharia, autoriza a criação, pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia

 CONFEA, de uma mútua de assistência profissional, e dá outras providências;

 Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos
resíduos da construção civil

 NBR 9050/2020

 ABNT, Lei 10.098/2000, Decreto 5.296/2004 e Decreto 6.949/2009 (acessibilidade).

Todavia,  ressalta-se que outras legislações poderão ser aplicadas nas fases posteriores em virtude da escolha da modalidade de
licitação, por exemplo. 

ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE

50%  do  quantitativo  da
planilha orçamentária

PISOS

PAREDES

COBERTURAS

PINTURAS E IMPERMEABILIZAÇÕES

REVESTIMENTOS DE PISOS E PAREDES

ESQUADRIAS, GUARDA CORPOS, FERRAGENS E SIMILARES

INFRAESTRUTURA E SUPERESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO

ESTRUTURA METÁLICA

INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

Outros documentos:

Comprovação da condição de micro ou pequena empresa através da apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial,
expedida no ano em curso, seguindo o delineamento do art. 8° da Instrução Normativa n° 103/2007 do Departamento Nacional de
Registro do Comércio e a Declaração de enquadramento da licitante como Microempresa — ME ou Empresa de Pequeno Porte —
EPP ou Microempreendedor  Individual  -  MEI  apta  a  usufruir  do tratamento favorecido  estabelecido nos arts.  42  a  49  da  Lei
Complementar n. 123, de 2006, bem como suas alterações —Anexo II,

A apresentação  declaração  mencionada  no  subitem  anterior  é  facultativa  e  deverá  ser  entregue  tão  somente  pelas  licitantes
efetivamente enquadradas que pretendam se beneficiar do regime legal diferenciado e que não tenham sido alcançadas por alguma
hipótese de exclusão do tratamento jurídico diferenciado.

A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa equiparada, sem que haja o
enquadramento  nessas  categorias,  ensejará  a  aplicação  das  sanções  previstas  em  Lei  e  a  exclusão  do  regime  de  tratamento
diferenciado. O Agente de Contratação poderá realizar diligências para verificar a veracidade da declaração.
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Declaração conjunta conforme modelo do Anexo III, onde conste:
• A inexistência de fato superveniente, impeditivo da participação da empresa na presente licitação, bem como de que aceita

incondicionalmente de todas as condições deste edital;
• O atendimento ao disposto no inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição Federal, de que não emprega menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na
condição de aprendiz:

• Possuir compromisso com a sustentabilidade ambiental, nos termos da Instrução Normativa n° 1 de 19 de janeiro de 2010
da SLTI do MPOG;

• Dispor dos equipamentos, utensílios e pessoal adequados à plena execução do objeto licitado;
• Não possuir sócio, administrador, gerente ou funcionário que seja servidor ou dirigente, atuando na Prefeitura Municipal de

Castelo-ES.
• Declaração de concordância em subcontratar até 30% (trinta por cento) do valor licitado para empreendedor individual,

microempresas e empresa de pequeno porte, as quais deverão estar indicadas e qualificadas pelos licitantes com a descrição
dos bens e/ou serviços a serem fornecidos e respectivos valores. Essa declaração somente será necessária caso a licitante
não se enquadre como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada.

7. GARANTIA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA
7.1.  Ocorrendo falhas no serviço prestado, a contratada será comunicada e deverá no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas,
contado do recebimento da comunicação, providenciar o devido reparo, sem qualquer ônus para Prefeitura Municipal de Castelo —
ES;
7.2. A CONTRATADA deverá reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente por sua
conta e risco, no total ou em parte e dentro de um prazo não maior que o original, a prestação de serviços com vícios, defeitos,
incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pela Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana inclusive por emprego de
mão de obra, acessórios ou peças impróprias ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer
cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e serviços recebidos pela CONTRATADA, mas cujas irregularidades
venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo de garantia;

7.3. Os serviços prestados terão a garantia de 5 (cinco) anos e serão monitorados de acordo com os parâmetros estabelecidos na
Orientação Técnica do IBRAOP OT-IBR 003/2011 — Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas, em especial para este
Projeto Básico;

7.4.  Caso seja observado que os serviços prestados foram de baixa qualidade, os mesmos deverão ser refeitos sem ónus para a
CONTRATANTE;

7.5. A CONTRATADA deverá possuir e fornecer todos os equipamentos especializados para execução adequada dos serviços de
arquitetura  e  engenharia,  inclusive,  empregar  mão-de-obra  qualificada,  e  assegurar  que  seus  funcionários  tenham  recebido
treinamento  para  utilizar  os  equipamentos  e  os  produtos  especializados  necessários  para  a  execução  dos  serviços,  ficando  a
CONTRATANTE desobrigada de fornecer quaisquer equipamentos ou pessoal para o cumprimento dos serviços;

7.6.  A CONTRATADA deverá atender todas as pendências apontadas pela Fiscalização do Contrato e todas as modificações serão
realizadas sem ónus para a Prefeitura Municipal de Castelo.

8. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO

8.1. A fiscalização do contrato será exercida por servidor lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana.
8.2. A fiscalização da obra será exercida por Engenheiro Civil lotado na Secretaria Municipal de Obras e Projetos.
8.3.  O acompanhamento e  a  fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos
serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão
exercidos  por  um ou  mais  representantes  da  Contratante,  especialmente  designados,  na  forma  dos  Art.  117  e  140  da  Lei  n°
14.133/2021.

8.4. Da fiscalização administrativa
8.4.1.  O fiscal administrativo deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel
cumprimento  das  cláusulas  contratuais,  conforme  o  disposto  nos  §§  1'  e  2°  do  art.  117  Lei  n°  14.133/2021.  Cabe  ao  fiscal
administrativo:
8.4.2. Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, especialmente o atendimento às especificações atinentes ao
objeto e sua garantia, bem como os prazos fixados no contrato, visitando o local onde o contrato esteja sendo executado e registrando
os pontos críticos encontrados, inclusive com a produção de provas, datando, assinando e colhendo a assinatura do preposto da
contratada para instruir possivel procedimento de sanção contratual;
8.4.3. Comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua obrigação, a escassez de material cuja falta esteja
dificultando a execução dos serviços;

8.4.4. Recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar desfazimento, ajustes ou correções;
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8.4.5. Receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua responsabilidade, mediante termo circunstanciado ou
recibo, assinado pelas partes, de acordo com o Art. 140 da Lei n.° 14.133/2021, recusando, de logo, objetos que não correspondam ao
contratado;

8.4.6. Analisar, conferir e atestar as notas fiscais;
8.4.7. Encaminhar a documentação à unidade correspondente para pagamento;

8.4.8. Zelar para que o contratado registre as ocorrências referidas do contrato, no Diário de Obra, com vista a compor o processo e
servir como documento para dirimir dúvidas e embasar informações acerca de eventuais reivindicações futuras.

8.5. Da fiscalização técnica Cabe ao fiscal técnico:

8.5.1. Acompanhar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços e obras contratadas;

8.5.2. Indicar as eventuais glosas das faturas.

8.5.3. Conferir o adequado cumprimento das exigências das garantias contratuais;

8.5.4. Informar a área responsável pelo controle de contratos o eventual descumprimento dos compromissos pactuados, que poderá
ensejar a aplicação de penalidades.

9.COMPETIRÁ AO FISCAL DE OBRA

9.1. Acompanhar a execução dos serviços propriamente ditos, verificando a correta utilização de materiais, equipamentos, como
também na prestação dos serviços, inclusive o uso de EPI;

9.2. Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao contrato sob sua responsabilidade;

9.3. Manter sob sua guarda cópias do contrato em vigor, inclusive dos aditivos recorrentes, e do respectivo Projeto Básico;

9.4.  Fiscalizar  o  cumprimento  das  metas  previamente  estabelecidas  neste  Projeto  Básico.  devendo comunicar  formalmente  à
empresa o descumprimento das mesmas;

9.5.  Anexar  aos  autos  do  processo  correspondente,  cópias  dos  documentos  escritos  que  comprovem  as
cs.cmunicaçõeslsolicitaçõz3s de providências;
9.6. Comunicar à Administração o descumprimento dos prazos, demandas e metas previamente estabelecidos, para efeito de glosa e
aplicação de penalidade, se for o caso;

9.7.  Aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e atestar as respectivas medições, que deverão ser
acompanhadas por registro fotográfico e pelas respectivas memórias de cálculo bem como conferir,  vistar e encaminhar para o
pagamento as faturas emitidas pela CONTRATADA;

9.8. Acompanhar e aprovar os serviços executados, atestando o recebimento provisório do objeto contratado.

10. RESPONSABILIDADE DA FISCALIZAÇÃO
10.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133/2021,
e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2.  A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais  do contrato, representantes da
Administração especialmente designados conforme requisitos  estabelecidos no art.  7° da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.

10.3. Quando não houver acatamento das determinações da fiscalização por parte dos prepostos e responsáveis da Contratada, será facultado
a fiscalização da Prefeitura exigir a sua substituição por outro profissional, a critério da Contratante com aprovação do Contratante.

10.4. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Prefeitura e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por
qualquer inconsistência.

10.5. O acompanhamento e fiscalização para o fiel cumprimento e execução desta contratação serão feitos por servidor indicado pelo
titular da Secretaria Municipal requerente, a quem caberá a responsabilidade de fazer cumprir, rigorosamente, os prazos, condições e
disposições deste Contrato, bem como comunicar as autoridades competentes qualquer eventualidade que gere a necessidade de
medidas de ordem legal e/ou administrativa.

10.6. O fiscal anotara em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento do objeto, determinando o que for
necessário a regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as
providências cabíveis.
10.7.  Fica reservada ao titular da Secretaria Municipal solicitante, a competência para resolver todos e quaisquer casos singulares,
duvidosos ou omissos, e em tudo mais que, de qualquer forma, se relaciona direta ou indiretamente com o objeto desta contratação,
garantindo, entretanto, o contraditório e a ampla defesa,
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10.8.  A atuação  da  Fiscalização  em  nada  restringe  a  responsabilidade  Única  e  integral  da  Contratada,  no  que  concerne  ao
fornecimento dos materiais,  e  as implicações próximas ou remotas,  perante o Contratante ou terceiros,  do mesmo modo que a
ocorrência de eventuais irregularidades no fornecimento do objeto não implica em corresponsabilidade do Contratante.

11. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

11.1. Prestar os serviços de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste Projeto Básico:

11.2. A CONTRATADA deverá arcar com qualquer prejuízo causado à administração pública ou a terceiros por seus empregados
durante a prestação dos serviços de arquitetura e engenharia;

11.3. Ocorrendo falhas na prestação dos serviços, a CONTRATADA será comunicada e deverá no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas, contado do recebimento da comunicação, providenciar a sua reparação, sem qualquer ônus para a municipalidade;

11.4. Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciária, fiscais, seguros e quaisquer outras não mencionadas, bem
como o pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta do contrato, isentando a CONTRATANTE de
qualquer responsabilidade;

11.5. Caso seja observado que os serviços prestados sejam de baixa qualidade, os mesmos deverão ser refeitos sem ônus para A
CONTRATANTE, ficando ainda sob a responsabilidade da CONTRATADA;
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no
edital, ou dos pagamentos devidos a Contratada, valor correspondente aos danos sofridos;

11.7. A CONTRATADA deverá acatar a todas as exigências da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana sujeitando-se à sua
ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

11.8. A CONTRATADA não deverá transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas no contrato, sem prévia
autorização por escrito da Administração Municipal;

11.9.  A empresa  CONTRATADA deverá  submeter-se,  as  mudanças,  quando  a  Secretaria  Municipal  de  Infraestrutura  Urbana,
entender ser necessárias;

11.10. A empresa CONTRATADA deverá ter no seu quadro funcional, profissionais habilitados perante o CREA ou CAU, sendo o
mesmo indicado pela CONTRATADA como integrantes da Equipe Técnica na fase de habilitação da licitação;

11.11. A CONTRATADA deverá apresentar, no início dos serviços, os respectivos documentos de Responsabilidade Técnica (ART e
RRT) do profissional indicado no quadro técnico na fase de habilitação da licitação;

11.12. Somente será admitida a substituição de qualquer profissional, cujos atestados tenham contribuído para a classificação da
licitante, por outro com acervo técnico equivalente ou superior ao apresentado na licitação para o profissional a ser substituído. A
proposta de substituição de profissional deverá ser feita por escrito,  devidamente fundamentada e incluirá a indicação do novo
profissional com a aprovação de seu acervo, técnico, acompanhada de baixa do documento de Responsabilidade Técnica (ART e
RRT) do profissional que está sendo substituído. Para a sua efetivação, a proposta de substituição deverá ser apreciada e aprovada
pelo Fiscal de Obra;

11.13. A empresa CONTRATADA deverá realizar as visitas técnicas em carro da própria empresa;

11.14. Manter  sempre  atualizados  os  seus  dados  cadastrais,  alteração  da  constituição  social  ou  do  estatuto,  conforme o  caso,
principalmente em caso de modificação de telefone, endereço eletrônico ou endereço físico, sob pena de infração contratual;

11.15. Comunicar  à  CONTRATANTE,  por  escrito,  qualquer  anormalidade  de  caráter  urgente  e  prestar  os  esclarecimentos
necessários.

11.16. A CONTRATADA será responsável pelo cumprimento de todas as leis federais, estaduais e municipais (inclusive todos os
regulamentos, instruções, diretrizes e normas regulamentadoras) que lhe forem aplicáveis e necessárias ao seu funcionamento como
empresa;
11.17.  As despesas de contrato, seguros, leis sociais, ISS, e outras que incidirem sobre os serviços e seu pessoal, serão de inteira
responsabilidade da CONTRATADA;
11.18.  Toda equipe de trabalho deverá estar vinculada à CONTRATADA pela CLT, não se admitindo trabalhadores em condições
ilegais;
11.19. Toda equipe de trabalho deverá fazer o Treinamento Introdutório, Ordem de Serviço de Segurança e Anotação de entrega de
EPI de acordo com a Portaria N° 3214/78 o PPRA, LTCAT e PCMSO, estar equipada com ferramentas e equipamentos compatíveis
com a  tarefa  executada,  além de  fardamento,  sapatos,  luvas,  capacete,  óculos,  protetor  auricular,  cinto  de  segurança  e  outros
utensílios de segurança quando necessário;

11.20. Todos os funcionários deverão estar devidamente identificados;

11.21. Será de responsabilidade da CONTRATADA indenização de quaisquer acidentes de trabalho, resultante da execução das obras
e serviços contratados, ou qualquer caso fortuito;
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11.22. Os casos não abordados neste Projeto Básico serão definidos pela FISCALIZAÇÃO, de maneira a manter padrão de qualidade
e normas de segurança do trabalho, previsto para a obra e serviços em questão;

11.23. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a não empregar menores de 16 anos
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;
11.24. Os serviços deverão ser executados de forma a atender perfeitamente todas as normas e legislações federais, estaduais e
municipais de segurança, higiene e medicina do trabalho. Onde deverá ser previsto.

1Andaimes com guarda-corpo;

2Equipamentos de Proteção Individuais (EPI):

3Uniforme e crachás para os funcionários;

4Demais despesas com segurança.

11.25. Fica estabelecido que é de responsabilidade da CONTRATADA.

1.a Cumprir e fazer cumprir as disposições legais regulamentares sobre
segurança e medicina do trabalho;

1.b Dar ciência aos empregados, por meio de ordens de serviço, das normas
regulamentadoras sobre segurança e medicina do trabalho;

11.26. A CONTRATADA é obrigada a fornecer aos empregados gratuitamente equipamentos de proteção individual adequado ao
risco envolvido e em perfeito estado de conservação e funcionamento.

12. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE D O CONTRATANTE
12.1. A fiscalização será exercida por servidores formalmente designados, para o acompanhamento da contratação e realização dos
serviços.
12.2. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste Projeto Básico, para que a empresa possa
cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição dos serviços;

12.3.  Designar servidor com competência necessária para promover a fiscalização dos serviços,  sob os aspectos quantitativos e
qualitativos;

12.4. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo estipulado;

12.5. Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Projeto Básico;

12.6. Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários a execução da contratação;

12.7.. Acompanhar, coordenar e fiscalizar a contratação, anotando em registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam medidas
corretivas na prestação dos serviços;

12.8. Notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços,  para que
sejam tomadas as medidas corretivas necessárias:

12.9. Notificar a CONTRATADA, por escrito, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantindo o contraditório e a
ampla defesa:

12.10. Rejeitar os serviços que não atendam aos requisitos constantes das especificações deste Projeto Básico;

12.11. Efetuar o pagamento após a prestação dos serviços que estiverem dentro dos padrões exigidos.

13. PENALIDADES

13.1. A contratada  ficará  sujeita  as  penalidades  previstas  no  Art.  156  da  Lei  14.133/2021 e  aplicará,  a  exclusivo  critério  da
Administração, quantificado os danos ao município, multa conforme descrito nos subitens seguintes, resguardado o contraditório e a
ampla defesa.

13.2. Por atraso para o início dos serviços, multa de 1% (um por cento) do valor contratual.

13.3.  Pela falta de equipamentos necessários à execução dos trabalhos, multa de até 1% (um por cento) do valor contratual, por
ocorrência.
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13.4. Por não cumprimento total do contrato, multa de até 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor
contratual.

13.5. Os valores das multas serão sempre atualizados até o mês da aplicação das mesmas utilizando IPCA#E corno índice das
penalidades previstas.

13.6. As importâncias correspondentes às multas que forem impostas à contratada serão deduzidas dos pagamentos efetuados.

13.7.  Não havendo pagamento a fazer à Contratada,  serão as multas e outros débitos descontados na garantia prestada para a
execução do contrato. Caso o valor da garantia não seja suficiente para o devido pagamento, a dívida restante será inscrita na Dívida
Ativa para cobrança executiva, ficando a empresa suspensa de participar de quaisquer outras licitações promovidas pela Prefeitura
enquanto não quitada a dívida.

13.8. Em caso de revisão unilateral do contrato por culpa da contratada, nas hipóteses previstas nos incisos 1 a X do Art. 155 da Lei
14.133/2021, poderá a contratada em benefício da Prefeitura Municipal de Castelo, a garantia prestada, sem direito a reclamação ou
qualquer indenização e sem prejuízo das demais penalidades, inclusive as multas previstas neste projeto básico.

13.9.  A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou reiterar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades estabelecidas para
o não cumprimento do contrato.

14. CONDIÇÕES GERAIS
14.1. A empresa CONTRATADA deverá ter no seu quadro funcional, profissionais habilitados perante o os conselhos competentes
para  acompanhamento  dos  serviços  necessários  além  de  se  responsabilizar  pela  emissão  e  pagamento  dos  documentos  de
Responsabilidade Técnica (ART e RRT);
14.2. Cada etapa da execução dos serviços será analisada e avaliada pelo corpo técnico da SEMOB, que fará apontamentos para
correções ou autorizará sua aprovação e prosseguimento à próxima etapa;

14.3. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que
vierem a incidir sobre o objeto, até o Recebimento Definitivo dos serviços.

15. SOLICITAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA
15.1. Os serviços deverão ser condicionados de acordo com a ordem de serviço.
15.2. Os serviços deverão ter início em prazo máximo de 5 (cinco) aias úteis após a ordem de serviço.

16. PAGAMENTO DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA
16.1.  A empresa contratada deverá requerer o pagamento dos serviços de engenharia, após sua entrega e ateste da nota fiscal no
protocolo da Prefeitura Municipal de Castelo - ES, munida de todos os documentos exigidos pela Prefeitura para a realização do
pagamento. Conforme lista de documentos abaixo:

A PRIMEIRA MEDIÇÃO
• ART de execução;
• Planilha com os itens executados a serem medidos;
• Nota de empenho;
• Certidões negativas válidas;
• Matrícula CEI (CNO);
• Nota fiscal.

B TODAS AS MEDIÇÕES, EXCETO A PRIMEIRA
• Planilha com os itens executados a serem medidos;
• Nota de empenho;
• Certidões negativas válidas;
• Guia, mais recente, de recolhimento do FGTS e GPS com o respectivo comprovante de pagamento;

• Folha de pagamento de funcionário (contra-cheque);
• Nota Fiscal.

C ÚLTIMA MEDIÇÃO
• Protocolo de solicitação de termo de recebimento provisório, definitivo e atestado de conclusão de obra.

17. PRAZOS
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17.1. O início da obra dar-se-á em até 05 (cinco) dias após a emissão da ordem de serviço. A entrega deverá ser realizada após a
execução total da obra, em conformidade com os projetos aprovados.
17.2. O prazo máximo para execução da obra será de 15 (quinze) meses, conforme cronograma físico-financeiro.

17.3. O prazo máximo de vigência do contrato é de 24 (vinte e quatro) meses. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado,
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

17.4. A prorrogação do prazo de execução do contrato será precedida da correspondente adequação do cronograma físico-financeiro,
bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do
processo administrativo.

18 — REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
18.1. Descrição dos requisitos necessários e suficientes a escolha da solução. (inciso III do § 1 ° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e Art
7°, inciso II da IN 40/2020).

18.2. É necessário que a empresa que venha a executar os serviços tenha qualificação técnica necessária, com experiência no ramo.
Assim, será exigido:

Registro ou inscrição do responsável técnico que irá atuar na execução do objeto da futura licitação no CREA (Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia), CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) e/ou CRT (Conselho Regional dos Técnicos Industriais),
conforme o caso e no que couber, conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade, acompanhado de
comprovante de quitação.

Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico — CAT, expedida pelo
CREA,  CAU ou CRT da  região  pertinente,  nos termos  da legislação aplicável,  em nome do(s)  responsável(is)  técnico(s)  e/ou
membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica — ART, o Registro de
Responsabilidade Técnica — RRT ou o TRT — Termo de Responsabilidade Técnica, relativo à execução dos serviços idênticos ou
similares que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber:

Item 2. — PISOS

Item 3. – PAREDES

Item 4.  – COBERTURAS

Item 5. – PINTURAS E IMPERMEABILIZAÇÕES
Item 6. – REVESTIMENTOS DE PISOS E PAREDES
Item 8. – ESQUADRIAS, GUARDA CORPOS, FERRAGENS E SIMILARES
Item 13. – INFRAESTRUTURA E SUPERESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO
Item 14.  – ESTRUTURA METÁLICA
Item 15. – INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS
Item 17. – INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da empresa
licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu
vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em
Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante; o profissional
devidamente relacionado na certidão de registro e quitação de pessoa jurídica emitida pelo CREA, CAU ou CRT; ou o relacionado
em declaração que indique a contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, sendo necessária a apresentação do
vínculo com a empresa no momento da contratação.

No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 67, §6°,
da  Lei  n°  14.133/2021,  por  profissionais  de  experiência  equivalente  ou  superior,  desde  que  a  substituição  seja  aprovada  pela
Administração.

Comprovação da capacidade técnico-operacional de que o licitante executou serviço/obra de características semelhantes ao objeto da
licitação,  considerando-se  as  parcelas  de  maior  relevância  e  valor  significativo  e  os  quantitativos  mínimos  a  seguir  definidos,
mediante a apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, com a identificação do declarante e de sua habilitação perante o CREA (Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia), CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) e/ou CRT (Conselho Regional dos Técnicos Industriais), conforme o
caso e no que couber.

Além disso, a contratada deverá atender as especificações técnicas e quantitativos definidos no projeto básico e memorial descritivo
para todos os serviços elencados. Também haverá a obrigatoriedade de apresentar metodologia executiva a ser adotada, de acordo
com as normas técnicas vigentes e recomendações dos fabricantes, orçamento e do prazo de execução da obra, com detalhamento de
marcos intermediários e finais das etapas, definidos no cronograma físico-financeiro da obra. 
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Em relação aos critérios de sustentabilidade, adotar-se-á como pressuposto fundamental o uso racional de equipamentos e recursos,
de maneira a reduzir não apenas o desperdício de insumos, como energia e água, mas também reduzir a produção de resíduos. Vale
ressaltar ainda que será de responsabilidade da contratada manter o local da obra limpo e seguro para todos os colaboradores,
conforme as legislações em vigor do Ministério do Trabalho. Por fim, também caberá a empresa armazenar e descartar corretamente
dos resíduos gerados com a execução do serviço durante todo o tempo de obra. 

Acerca das legislações aplicáveis, destaca-se: 

 Lei nº Lei 14.133/21, de 1 de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos;

 Normas da ABNT e das legislações  pertinentes  para  execução de todos os  serviços  aplicáveis  na execução da  obra,
inclusive no que tange a qualidade dos materiais;

 Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 1966, que regula o exercício das profissões de Engenharia e dá outras providências;

 Lei nº 12.378/2010 regula o exercício da Arquitetura e cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e
das Unidades da Federação (CAU/UF);

 Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que institui a “Anotação de Responsabilidade Técnica” na prestação de serviços
de Engenharia, autoriza a criação, pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia

 CONFEA, de uma mútua de assistência profissional, e dá outras providências;

 Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos
resíduos da construção civil

 NBR 9050/2020

 ABNT, Lei 10.098/2000, Decreto 5.296/2004 e Decreto 6.949/2009 (acessibilidade).

Todavia,  ressalta-se que outras legislações poderão ser aplicadas nas fases posteriores em virtude da escolha da modalidade de
licitação, por exemplo. 

ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE

PISOS

50% do quantitativo
da  planilha
orçamentária

PAREDES

COBERTURAS

PINTURAS E IMPERMEABILIZAÇÕES

REVESTIMENTOS DE PISOS E PAREDES

ESQUADRIAS, GUARDA CORPOS, FERRAGENS E SIMILARES

INFRAESTRUTURA E SUPERESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO

ESTRUTURA METÁLICA

INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA DOS FORNECEDORES:

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União.

Certidão Negativa de Débitos Estaduais e Municipais.

Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

Comprovação de experiência na execução dos serviços com e sem fornecimento de materiais, mediante apresentação de atestados de
capacidade técnica do referido objeto.

PRAZO DE ENTREGA:

O prazo de execução será de 15 (quinze) meses de acordo com o cronograma físico-financeiro e o prazo contratual será de 24 (vinte
e quatro) meses a contar da data da publicação de acordo com a Lei n° 14.133/2021.
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LOCAL DE ENTREGA:

A execução dos serviços será na Avenida Scandar Nemer, Bairro Independência, Município de  Castelo, Estado do Espírito Santo,
CEP  29360-000

PREÇO

A proposta deverá incluir todos os custos associados, como o valor dos serviços, materiais, transporte e demais despesas pertinentes.

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

O procedimento licitatório seguirá as diretrizes estabelecidas pela Lei n° 14.133/2021, sendo da forma Concorrência Eletrônica.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO
O julgamento das propostas será realizado com base nos critérios de menor preço global, desde que atendidas todas as especificações
técnicas e demais condições estabelecidas no edital.

19 — DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas a manutenção e a assistência técnica,
quando for o caso. (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°. inciso IV da IN 40/2020r

19.1. A obra deverá ser executada de acordo com a planilha e cronograma elaborados pelo município, sendo escolhida a empresa que
apresentar menor preço global, bem como qualificação técnica para a execução do serviço.

Os métodos, rotinas de execução dos trabalhos, etapas, tecnologias empregadas, bem como deveres e disciplinas exigidos, estão
determinados no Cronograma, Especificações Técnicas e no Memorial Descritivo, em anexo.
As ordens e solicitações emitidas pela Fiscalização, que representará tecnicamente a Contratante durante a execução dos serviços,
serão sempre através de ofícios ou anotações no Diário de Obras, em que a contratada deverá cumprir o disposto no Memorial
Descritivo em anexo. 
A obra terá a garantia especificada no Art. 618 do Código Civil, onde fica explicitado que "nos contratos de empreitada de edifícios
ou outras construções consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá durante o prazo irredutível de cinco anos pela
solidez e segurança do trabalho, assim como em razão dos materiais e do solo".

20. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

20.1.  Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis: (inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21)
20.2.  Com  a  construção  do  novo  Terminal  Rodoviário  de  Castelo,  pretende-se  alcançar  resultados  significativos  para  o
desenvolvimento urbano e para a melhoria da mobilidade no município. O novo espaço proporcionará maior conforto, segurança e
acessibilidade aos usuários do transporte público, garantindo condições adequadas para o embarque e desembarque de passageiros,
bem como para o funcionamento das atividades comerciais e administrativas no local.
Entre os resultados esperados, destacam-se:

• Modernização da infraestrutura de transporte do município, alinhada aos padrões técnicos e de acessibilidade vigentes;
• Melhoria na fluidez do tráfego urbano, com a reorganização do fluxo de veículos e pedestres no entorno do terminal;
• Estímulo ao desenvolvimento econômico local,  por  meio da valorização da área e  da geração de empregos diretos  e

indiretos durante e após a execução da obra;
• Redução de transtornos e aumento da eficiência operacional dos serviços de transporte rodoviário;
• Ampliação da capacidade de atendimento, garantindo mais conforto e segurança à população e aos visitantes.

A concretização  desse  projeto  representa  um  avanço  importante  para  o  município,  promovendo  uma  infraestrutura  moderna,
sustentável e condizente com as necessidades atuais e futuras de mobilidade e desenvolvimento urbano de Castelo.

21. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

21.1. A dotação orçamentária será informada no decorrer do processo administrativo.

22. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO 

22.1. O presente Projeto Básico foi elaborado pela Servidora Bianca Correia Cola.

Castelo-ES, 09 de Fevereiro de 2026

Wanderley Riquieri dos Santos
Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de
solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar
no mercado a melhor solução para supri-la,  em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração
Pública.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
1.1.  A fase preparatória  do processo licitatório é  caracterizada pelo planejamento e  deve compatibilizar-se  com o plano de
contratações anual  de que trata o inciso VII  do caput do art.  12 da Lei  14.133/2021,  sempre que elaborado,  e  com as leis
orçamentarias,  bem  como  abordar  todas  as  considerações  técnicas,  mercadológicas  e  de  gestão  que  podem  interferir  na
contratação.
1.2.  A Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana identificou a necessidade de contratar uma empresa especializada para a
construção do novo Terminal Rodoviário de Castelo. A atual estrutura apresenta limitações quanto à capacidade de atendimento e
às condições de conforto, acessibilidade e segurança dos usuários, tornando imprescindível a execução de uma nova edificação
que atenda às normas técnicas vigentes e às demandas do transporte intermunicipal e municipal de passageiros.
A implantação  de  um  novo  terminal  rodoviário  permitirá  a  reorganização  do  fluxo  de  veículos  e  pessoas,  a  melhoria  da
mobilidade urbana e a valorização da área em que será instalada a nova estrutura,  proporcionando um ambiente adequado e
moderno  para  o  embarque  e  desembarque  de  passageiros,  bem  como  para  o  funcionamento  das  atividades  comerciais  e
administrativas relacionadas ao transporte público.
Dessa forma, a contratação justifica-se pela necessidade de garantir uma infraestrutura eficiente, segura e funcional, capaz de
atender  ao  crescimento  da  demanda  e  às  expectativas  da  população  castelense  quanto  à  qualidade  dos  serviços  públicos
oferecidos.

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL
2.1.  Demonstração da previsão da contratação no plano de contratação anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu
alinhamento com o planejamento da Administração, (inciso II do § 10 do art. 18 da Lei 14 133/21)
2.2. O Município não possui plano de contratação anual, porém está se adequando e tomando as medidas cabíveis para resolver,
demonstrando o compromisso da administração municipal em cumprir com as exigências legais e implementar boas praticas de
gestão.

3 — REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1. Descrição dos requisitos necessários e suficientes a escolha da solução. (inciso III do § 1 ° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e Art
7°, inciso II da IN 40/2020).
3.2.  É necessário que a empresa que venha a executar os  serviços tenha qualificação técnica necessária,  com
experiência no ramo. Assim, será exigido:
Registro ou inscrição do responsável técnico que irá atuar na execução do objeto da futura licitação no CREA (Conselho Regional
de  Engenharia  e  Agronomia),  CAU  (Conselho  de  Arquitetura  e  Urbanismo)  e/ou  CRT  (Conselho  Regional  dos  Técnicos
Industriais), conforme o caso e no que couber, conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade,
acompanhado de comprovante de quitação.

Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico — CAT, expedida pelo
CREA, CAU ou CRT da região pertinente,  nos termos da legislação aplicável,  em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou
membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica — ART, o Registro
de Responsabilidade Técnica — RRT ou o TRT — Termo de Responsabilidade Técnica, relativo à execução dos serviços idênticos
ou similares que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber:

Item 2. — PISOS
Item 3. – PAREDES
Item 4.  – COBERTURAS
Item 5. – PINTURAS E IMPERMEABILIZAÇÕES
Item 6. – REVESTIMENTOS DE PISOS E PAREDES
Item 8. – ESQUADRIAS, GUARDA CORPOS, FERRAGENS E SIMILARES
Item 13. – INFRAESTRUTURA E SUPERESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO
Item 14.  – ESTRUTURA METÁLICA
Item 15. – INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS
Item 17. – INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da empresa
licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu
vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em
Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante; o profissional
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devidamente relacionado na certidão de registro e quitação de pessoa jurídica emitida pelo CREA, CAU ou CRT; ou o relacionado
em declaração que indique a contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, sendo necessária a apresentação
do vínculo com a empresa no momento da contratação.

No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 67,
§6°, da Lei n° 14.133/2021, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela
Administração.

Comprovação da capacidade técnico-operacional de que o licitante executou serviço/obra de características semelhantes ao objeto
da licitação, considerando-se as parcelas de maior relevância e valor significativo e os quantitativos mínimos a seguir definidos,
mediante a apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido por pessoa jurídica
de direito público ou privado,  com a identificação do declarante e de sua habilitação perante o CREA (Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia), CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) e/ou CRT (Conselho Regional dos Técnicos Industriais),
conforme o caso e no que couber.

Além disso, a contratada deverá atender as especificações técnicas e quantitativos definidos no projeto básico e memorial descritivo
para todos os serviços elencados. Também haverá a obrigatoriedade de apresentar metodologia executiva a ser adotada, de acordo
com as normas técnicas vigentes e recomendações dos fabricantes, orçamento e do prazo de execução da obra, com detalhamento
de marcos intermediários e finais das etapas, definidos no cronograma físico-financeiro da obra. 

Em relação aos critérios de sustentabilidade, adotar-se-á como pressuposto fundamental o uso racional de equipamentos e recursos,
de maneira a reduzir não apenas o desperdício de insumos, como energia e água, mas também reduzir a produção de resíduos. Vale
ressaltar ainda que será de responsabilidade da contratada manter o local da obra limpo e seguro para todos os colaboradores,
conforme  as  legislações  em  vigor  do  Ministério  do  Trabalho.  Por  fim,  também  caberá  a  empresa  armazenar  e  descartar
corretamente dos resíduos gerados com a execução do serviço durante todo o tempo de obra. 

Acerca das legislações aplicáveis, destaca-se: 

 Lei nº Lei 14.133/21, de 1 de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
 Normas da ABNT e das legislações pertinentes para execução de todos os serviços aplicáveis  na execução da obra,
inclusive no que tange a qualidade dos materiais;

 Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 1966, que regula o exercício das profissões de Engenharia e dá outras providências;

 Lei nº 12.378/2010 regula o exercício da Arquitetura e cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e
das Unidades da Federação (CAU/UF);

 Lei  n°  6.496,  de 07 de dezembro de 1977,  que institui  a  “Anotação de Responsabilidade Técnica” na prestação de
serviços de Engenharia, autoriza a criação, pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia

 CONFEA, de uma mútua de assistência profissional, e dá outras providências;

 Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão
dos resíduos da construção civil

 NBR 9050/2020

 ABNT, Lei 10.098/2000, Decreto 5.296/2004 e Decreto 6.949/2009 (acessibilidade).

Todavia, ressalta-se que outras legislações poderão ser aplicadas nas fases posteriores em virtude da escolha da modalidade de
licitação, por exemplo. 

ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE

PISOS

50% do quantitativo
da  planilha
orçamentária

PAREDES

COBERTURAS

PINTURAS E IMPERMEABILIZAÇÕES

REVESTIMENTOS DE PISOS E PAREDES

ESQUADRIAS, GUARDA CORPOS, FERRAGENS E SIMILARES

INFRAESTRUTURA E SUPERESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO

ESTRUTURA METÁLICA

INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA DOS FORNECEDORES:
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Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União.

Certidão Negativa de Débitos Estaduais e Municipais.

Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

Comprovação de experiência na execução dos serviços com e sem fornecimento de materiais, mediante apresentação de atestados
de capacidade técnica do referido objeto.

PRAZO DE ENTREGA:
O prazo de execução será de 15 (quinze) meses de acordo com o cronograma físico-financeiro e o prazo contratual será de 24 (vinte e
quatro) meses a contar da data da publicação de acordo com a Lei n° 14.133/2021.

LOCAL DE ENTREGA:
A execução dos serviços será na Avenida Scandar Nemer, Bairro Independência, Município de  Castelo, Estado do Espírito Santo,
CEP  29360-000

PREÇO
A proposta deverá incluir todos os custos associados, como o valor dos serviços, materiais, transporte e demais despesas pertinentes.

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO
O procedimento licitatório seguirá as diretrizes estabelecidas pela Lei n° 14.133/2021, sendo da forma Concorrência Eletrônica.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO
O  julgamento  das  propostas  será  realizado  com  base  nos  critérios  de  menor  preço  global,  desde  que  atendidas  todas  as
especificações técnicas e demais condições estabelecidas no edital.

4 — ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
4.1. Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de calculo e dos documentos que lhe dão suporte,
considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 18
da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso V da IN 40/2020).
4.2.  As  quantidades  de  materiais  foram  levantadas  tendo  como  base  o  projeto  executivo.  Seus  valores  podem  ser
verificados na memória de cálculo em anexo. 

5 — LEVANTAMENTO DE MERCADO
5.1. Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do
tipo de solução a contratar. (inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021).Levantamento de mercado, que consiste na prospecção
e análise das alternativas possíveis de soluções. podendo, entre outras opções. (Art. 7°, inciso III da IN 40/2020)

1) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de
novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam as necessidades da administração; e
2)  ser  realizada  consulta  audiência  pública  ou  dialogo  transparente  com  potenciais  contratadas,  para  coleta  de
contribuições.

5.2. Nesta fase, usamos as tabelas oficiais que fornecem uma referência confiável para os preços de mercado concernentes aos
serviços comuns e especiais de engenharia.  No caso de projetos de construção no Brasil,  elas são amplamente reconhecidas e
utilizadas,  e  foram  usadas  no  levantamento  de  preços  para  a  construção  da  nova  rodoviária,  essas  tabelas  são  atualizadas
regularmente e refletem os preços atuais do mercado, tais como:

• SIURB (Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras): Fornece informações sobre o planejamento urbano e a
infraestrutura da cidade de São Paulo.

• SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil): É uma base de dados nacional que
fornece custos e índices da construção civil. 

• CDHU (Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano): Fornece informações sobre habitação e desenvolvimento
urbano no estado de São Paulo.

• DER (Departamento de estradas de rodagem do estado de São Paulo): A tabela inclui preços para diferentes tipos de
serviços, como terraplenagem, pavimentação, drenagem, sinalização, entre outros. 

• SICRO (Sistema de Custos Referenciais de Obras) é uma ferramenta utilizada no Brasil para auxiliar na elaboração de
orçamentos e na gestão de custos de obras de infraestrutura, especialmente no setor de transportes. 

6 — ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

6.1. Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos pregos unitários referenciais, das memórias de calculo e dos documentos
que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a administração optar per preservar o seu sigilo ate a conclusão
da licitação (inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso VI da IN 40/2020).
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Valor (R$): 4.043.702,46
6.2. O custo estimado da contratação é de R$ 4.043.702,46 (quatro milhões, quarenta e três mil, setecentos e dois reais e quarenta e
seis centavos), conforme discriminado na Planilha Orçamentária em anexo ao ETP.

7 — DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas a manutenção e a assistência técnica,
quando for o caso. (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°. inciso IV da IN 40/2020r
7.1.  A obra deverá ser executada de acordo com a planilha e cronograma elaborados pelo município, sendo escolhida a empresa
que apresentar menor preço global, bem como qualificação técnica para a execução do serviço.

Os métodos, rotinas de execução dos trabalhos, etapas, tecnologias empregadas, bem como deveres e disciplinas exigidos, estão
determinados no Cronograma, Especificações Técnicas e no Memorial Descritivo, em anexo.

As ordens e solicitações emitidas pela Fiscalização, que representará tecnicamente a Contratante durante a execução dos serviços,
serão sempre através de ofícios ou anotações no Diário de Obras, em que a contratada deverá cumprir o disposto no Memorial
Descritivo em anexo. 

A obra terá a garantia especificada no Art. 618 do Código Civil, onde fica explicitado que "nos contratos de empreitada de edifícios
ou outras construções consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá durante o prazo irredutível de cinco anos
pela solidez e segurança do trabalho, assim como em razão dos materiais e do solo".

8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
8.1. Justificativas para o parcelamento ou não da solução. (inciso VIII do § 1' do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso VII da IN 
40/2020).
8.2.  Por se tratar de licitação sob regime de empreitada por preço global, não se faz necessário o parcelamento. 

9 — DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
9.1.  Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis: (inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21)
9.2.  Com  a  construção  do  novo  Terminal  Rodoviário  de  Castelo,  pretende-se  alcançar  resultados  significativos  para  o
desenvolvimento urbano e para a melhoria da mobilidade no município. O novo espaço proporcionará maior conforto, segurança e
acessibilidade aos usuários do transporte público, garantindo condições adequadas para o embarque e desembarque de passageiros,
bem como para o funcionamento das atividades comerciais e administrativas no local.
Entre os resultados esperados, destacam-se:

• Modernização da infraestrutura de transporte do município, alinhada aos padrões técnicos e de acessibilidade vigentes;
• Melhoria na fluidez do tráfego urbano, com a reorganização do fluxo de veículos e pedestres no entorno do terminal;
• Estímulo ao desenvolvimento econômico local,  por meio da valorização da área e da geração de empregos diretos e

indiretos durante e após a execução da obra;
• Redução de transtornos e aumento da eficiência operacional dos serviços de transporte rodoviário;
• Ampliação da capacidade de atendimento, garantindo mais conforto e segurança à população e aos visitantes.

A concretização  desse  projeto  representa  um avanço  importante  para  o  município,  promovendo  uma  infraestrutura  moderna,
sustentável e condizente com as necessidades atuais e futuras de mobilidade e desenvolvimento urbano de Castelo.

10 — PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
10.1.  Providencias a serem adotadas pela administração previamente a celebração do contrato, inclusive quanto a capacitação de
servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização: (inciso X do § 1° do
art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso XI da IN 40/2020).
10.2. A administração tomara as seguintes providências logo após a assinatura do contrato:

1 Definição dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização das obras;
2 Indicar servidores devidamente capacitados para exercer a fiscalização;

10.3. O contrato terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por
iguais períodos, havendo interesse dos contratantes, de acordo com a Lei Federal n° 14.133/21. 

11 — CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
11.1.  Não possui contratações correlatas e/ou interdependentes. (inciso XI do § 1° do art.  18 da  Lei 14.133/21 e art. 70,
inciso VIII da IN 40/2020).

12. IMPACTOS AMBIENTAIS
A construção  do  novo Terminal  Rodoviário  de  Castelo  poderá  gerar  alguns  impactos  ambientais  temporários,  principalmente
durante a fase de execução da obra. Entre os principais impactos identificados estão: a geração de resíduos sólidos da construção
civil,  o  aumento  temporário  do  nível  de  ruído  e  da  poeira,  o  tráfego  de  caminhões  e  máquinas  pesadas  e  o  possível
comprometimento da vegetação no entorno da área de implantação.
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Para minimizar esses efeitos, serão adotadas medidas mitigadoras que visam garantir a sustentabilidade da obra e a preservação 
ambiental, tais como:

• Destinação  adequada  dos  resíduos  gerados,  conforme  as  normas  da  Política  Nacional  de  Resíduos  Sólidos  (Lei  nº
12.305/2010);

• Controle da emissão de poeira e particulados por meio de umedecimento periódico das vias e do canteiro de obras;
• Limitação das atividades mais ruidosas aos horários permitidos pela legislação municipal;
• Utilização de equipamentos e máquinas em bom estado de manutenção, visando reduzir emissões e ruídos;
• Preservação da vegetação existente sempre que possível e,  em caso de supressão necessária,  compensação ambiental

conforme a legislação vigente;
• Adoção de práticas de segurança e sinalização adequadas para evitar riscos à população durante o período de execução da

obra.
Com essas ações, busca-se assegurar que a execução do projeto ocorra de forma ambientalmente responsável, reduzindo os 
impactos negativos e contribuindo para o desenvolvimento urbano sustentável do município de Castelo.

13 — POSICIONAMENTO CONCLUSIVO DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
13.1.  Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. (inciso
XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21)
13.2. Diante da análise realizada,  conclui-se que a contratação de empresa especializada para a construção do novo Terminal
Rodoviário de Castelo é viável, necessária e vantajosa para a Administração Pública. A execução da obra atenderá a uma demanda
real e prioritária do município, garantindo infraestrutura adequada ao transporte coletivo de passageiros e contribuindo para a
melhoria da mobilidade urbana, do ordenamento territorial e do desenvolvimento econômico local.
A nova edificação proporcionará melhores condições de conforto, acessibilidade e segurança aos usuários, além de oferecer um
ambiente funcional e moderno para o embarque e desembarque de passageiros, comércio e serviços correlatos.
Considerando o impacto positivo que o empreendimento trará para a população e a conformidade da proposta com as normas
técnicas e ambientais vigentes, a contratação mostra-se plenamente justificada e representa um investimento estratégico para o
crescimento e modernização do município de Castelo.

Castelo-ES, 20 de Outubro de 2025

BIANCA CORREIA COLA

Responsável pela Elaboração

Wanderley Riquieri dos Santos
Secretário Municipal de Infraestrutura Urban
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ANEXO II – CARTA DE CREDENCIAMENTO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XXX/2026

Pelo presente, credenciamos o(a) Sr.(a) _________________________________, portador (a) da Cédula de Identidade, podendo
praticar todos os atos inerentes ao referido procedimento, no que diz respeito aos interesses da representada. 

[Local], ____ de ___________ de 2026

_________________________________________ 
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 

[Nome da Empresa] 
[CNPJ] 
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ANEXO III  - DECLARAÇÃO ASSINADA POR PROFISSIONAL HABILITADO DA ÁREA CONTÁBIL, QUE ATESTE O
ATENDIMENTO PELO LICITANTE DOS ÍNDICES ECONÔMICOS PREVISTOS NESTE EDITA 

Nome completo:______________________________________________________ RG nº:  ________________________ CPF nº:
______________________________  DECLARO,  sob  as  penas  da  Lei,  que  o  licitante  ________________________  (nome
empresarial), interessado em participar da Concorrência nº ___/___, atende os índices econômicos previstos neste edital. 

[Local], ____ de ___________ de 2026

_________________________________________ 
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Nome completo:______________________________________________________ RG nº:  ________________________ CPF nº:
______________________________  DECLARO,  sob  as  penas  da  Lei,  que  o  licitante  ________________________  (nome
empresarial), interessado em participar da Concorrência nº ___/___, cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no
instrumento convocatório, nos termos da lei Federal 14.133/2021.

[Local], ____ de ___________ de 2026

_________________________________________ 
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO QUE SUA PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS
CUSTOS 

Nome completo:______________________________________________________ RG nº:  ________________________ CPF nº:
______________________________  DECLARO,  sob  as  penas  da  Lei,  que  o  licitante  ________________________  (nome
empresarial),  interessado em participar da Concorrência nº ___/___,  declara de que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes. 

[Local], ____ de ___________ de 2026

_________________________________________ 
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO
MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

Eu,  ___________________________________,  portador  do RG nº  _____________ e  do CPF nº  ________________,
representante  legal  do  licitante  ________________________ (nome empresarial),  interessado em participar  da  Concorrência  nº
___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente,  informado  ou  discutido  com  qualquer  outro  licitante  ou  interessado,  em  potencial  ou  de  fato,  no  presente
procedimento licitatório; 

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante ou interessado, em
potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

c) o licitante não tentou,  por qualquer meio ou por qualquer pessoa,  influir na decisão de qualquer outro licitante ou
interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido
com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do
objeto;

e)  o  conteúdo da  proposta  apresentada  não  foi,  no  todo  ou  em parte,  informado,  discutido  ou  recebido  de  qualquer
integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos
poderes e informações para firmá-la.

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de
quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013, tais
como: 

I –  prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele
relacionada; 

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos
em Lei; 

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou
a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

IV – no tocante a licitações e contratos: 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento

licitatório público; 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e)  criar,  de  modo  fraudulento  ou  irregular,  pessoa  jurídica  para  participar  de  licitação  pública  ou  celebrar  contrato

administrativo; 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados

com a administração pública, sem autorização em lei,  no ato convocatório da licitação pública ou nos Respectivos instrumentos
contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública; 
V – dificultar  atividade de investigação ou fiscalização de órgãos,  entidades ou agentes  públicos,  ou intervir  em sua

atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

[Local], ____ de ___________ de 2026

_________________________________________ 
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS 

Nome  completo:_____________________________________________________
______________________________________________________  RG  nº:_______  ______________________________CPF
nº_______________________________ _____DECLARO, sob as penas da lei o devido cumprimento das exigências de reserva de
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

[Local], ____ de ___________ de 2026

_________________________________________ 
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 
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ANEXO VIII – MODELOS DE DECLARAÇÃO “PROPOSTA 

À Comissão de Contratação/Agente de Contratação, 

O  licitante  _______________________  (firma/denominação,  endereço  da  sede/filial,  CNPJ),  por  intermédio  do
representante legal que esta subscreve, após ter analisado minuciosamente todo o conteúdo do Edital de Concorrência nº ___/___ e
seus anexos e ter tomado conhecimento do local e de todas as condições e obrigações para a execução do objeto, PROPÕE executar o
objeto licitado sob sua integral responsabilidade pelo valor total de R$ __________________ (valor por extenso), já computado o
BDI, conforme detalhamento abaixo: 

AFIXAÇÃO DE PLANILHA DE CUSTOS UNITÁRIOS EM PROPOSTA 

Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias. 

[Local], ____ de ___________ de 2026

_________________________________________ 
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 
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ANEXO IX – MODELOS DE DECLARAÇÃO “HABILITAÇÃO 

Nome  completo:  ______________________________________________________  RG  nº:  _____________________________
CPF nº:  _________________________  DECLARO,  sob  as  penas  da  Lei,  que  o  licitante  ________________________  (nome
empresarial), interessado em participar da Concorrência nº ___/___: 

a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII
do artigo 7.º da Constituição Federal; 

b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação prevista neste Edita; 
c) cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho; e
d) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que incorra na
vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei Federal nº 6.019/1974, com redação dada pela Lei Federal nº 13.467/2017.

[Local], ____ de ___________ de 2026

_________________________________________ 
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 
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ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Modelo AGU

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021
LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
PROCESSO ADMINISTRATIVO: ___/2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM

ENTRE  SI  O  MUNICÍPIO  DE  CASTELO,  POR

INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ………..

E …………………………………………………….

O Município de Castelo, por intermédio do(a) ....................................  (órgão contratante),  com sede no(a)
.....................................................,  na  cidade  de  ...................................... /Estado  ...,  inscrito(a)  no  CNPJ  sob  o  nº
................................,  neste ato representado(a)  pelo(a)  .........................  (cargo e nome),  portador da CPF……………. E RG
nº  ......…………..,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e  o(a)  .............................., inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o
nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por
..................................  (nome e função no contratado),  conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos
autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico
n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1

...

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo máximo de vigência do contrato é de 24 (vinte e quatro) meses. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 
instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
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4.1. É admitida a subcontratação parcial dos serviços devendo a subcontratada atender as mesmas exigências de qualificação técnica
exigidas da Contratada referente a parcela do objeto que lhe é repassada, sendo a Contratada a única e exclusiva responsável pela
execução dos serviços.
4.1.1. É vedada a transferência da Concessão e a subconcessão dos serviços.
4.2.  A CONCESSIONÁRIA poderá,  após  prévia  aprovação  do  Poder  Concedente,  subcontratar  apenas  serviços  acessórios  e
complementares, sendo expressamente vedada a subcontratação do objeto principal da presente concessão.
4.3. A CONCESSIONÁRIA poderá subcontratar os serviços, softwares e hardwares através de empresas idôneas e de reconhecimento
no mercado, devendo atender, minimamente, todas as especificações e condições ali descritas.
4.4. Fica desde já acordado que o PODER CONCEDENTE terá o direito de requisitar alterações nos serviços, softwares e hardware
junto as empresas contratadas pela CONCESSIONÁRIA, visando o atendimento das condições definidas no EDITAL, neste Contrato
e no referido Apêndice, devendo todas as referidas solicitações serem custeadas integralmente pela CONCESSIONÁRIA.
4.5.  A  CONCESSIONÁRIA deverá  assegurar  que  os  terceiros  contratados  tenham  experiência  pertinente  e  compatível  em
características,  quantidades  e  prazos  com  as  obrigações  assumidas  por  esses  terceiros,  exigindo  que  os  terceiros  contratados
demonstrem regularidade fiscal, previdenciária, trabalhista e outras pertinentes, sendo vedada a subcontratação de pessoas jurídicas
ou físicas que estejam cumprindo pena de suspensão temporária de participação de licitação, de impedimento de contratar com o
PODER CONCEDENTE ou declaradas inidôneas.
4.6. Os contratos firmados pela CONCESSIONÁRIA com terceiros serão regidos por regras de Direito Privado, não se estabelecendo
nenhum vínculo entre  esses  terceiros  e o  PODER CONCEDENTE,  cabendo à  CONCESSIONÁRIA informar a  contratação ao
PODER CONCEDENTE para fins de controle e fiscalização quanto ao enquadramento do escopo subcontratado com os requisitos
previstos na cláusula 15.
4.7. A CONCESSIONÁRIA será a única responsável perante o PODER CONCEDENTE por eventuais prejuízos causados por seus
subcontratados.
18.8. A execução das atividades contratadas com terceiros impõe o cumprimento das normas regulamentares da CONCESSÃO. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1.Da Revisão: 
7.1.1.  A revisão  contratual  poderá  ocorrer  a  qualquer  tempo  da  vigência  contratual,  para  restabelecer  a  relação  que  as  partes
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato.
7.1.2.  Para  fins  de revisão,  a  parte  interessada deverá comprovar  a  ocorrência  de fatos imprevisíveis,  ou previsíveis  porém de
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito
ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.
7.1.3. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos do item anterior, deverá ocorrer de forma
proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte
interessada.
7.1.4. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter possibilite à
parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da
variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento.
7.1.5. Não será concedida a revisão quando:
a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 
b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou após a finalização
da vigência do contrato; 
c) Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte interessada;
d)  A parte  interessada  houver  incorrido  em  culpa  pela  majoração  de  seus  próprios  encargos,  incluindo-se,  nesse  âmbito,  a
previsibilidade da ocorrência do evento;
e) Alteração do regime jurídico-tributário do Contratado, ressalvada a hipótese de superveniente determinação legal. 
7.1.6. A revisão deverá ser promovida por meio de termo de aditamento contratual, precedida de análise pela Procuradoria Geral do
Município.
7.1.7. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta definitiva e
desde que acarretem comprovada repercussão no equilíbrio econômico-financeiro deste contrato, implicarão a revisão de preço para
mais ou para menos, adotando-se como índice de correção a alíquota prevista na lei respectiva.
7.1.8. A revisão a que o Contratado fizer jus deverá ser expressamente requerida pelo Contratado antes do fim da vigência contratual
ou da prorrogação do prazo de vigência contratual, sob pena de preclusão.
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7.2. Do reajuste:
7.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis, no prazo de um ano, contado da data do orçamento estimado.
7.2.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação do índice IGPM, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.2.2.1. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
7.2.2.2. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.2.3. O reajuste será efetuado por meio de apostilamento, nos termos do art. 136, I, da Lei nº 14.133/2021, sem necessidade de
aditivo contratual específico para esse fim. E, salvo em casos de relevante indagação jurídica, fica dispensada a prévia manifestação
da  Procuradoria-Geral  do  Município  (PGM)  sobre  apostilamentos  que  tenham  por  objeto  reajustes  contratualmente  previstos,
podendo ser formalizados no âmbito do próprio órgão contratante.
7.2.4. Compete à contratada a iniciativa e o encargo de cálculo minucioso de cada reajuste a ser aprovado pelo Contratante, juntando-
se a respectiva discriminação dos produtos e memorial de cálculo do reajuste, e demais documentos comprobatórios do reajuste
pleiteado.
7.2.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.
7.2.6. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
7.2.7. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta definitiva e
desde que acarretem comprovada repercussão no equilíbrio econômico-financeiro deste contrato, implicarão a revisão de preço para
mais ou para menos, adotando-se como índice de correção a alíquota prevista na lei respectiva. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.5.  Efetuar  o  pagamento  ao  Contratado  do  valor  correspondente  ao  fornecimento  do  objeto,  no  prazo,  forma  e  condições
estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico.
8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.7.  Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Procuradoria-Geral  para  adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.8.  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

8.8.1. A Administração terá o prazo de 03 (três) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período. 

8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo
de 05 (cinco) dias.
8.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais.
8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, Termo de Referência e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações
a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078,
de 1990);
9.3.  Comunicar ao contratante,  no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,  os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
BAtender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133,
de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir,  remover,  reconstruir ou substituir,  às suas expensas,  no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
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contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá
entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do  contrato,  junto  com  a  Nota  Fiscal  para  fins  de  pagamento,  os  seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa
da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.8.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,  previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique
no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para
habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação ( art.  116, da Lei n.º
14.133, de 2021);
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II,
d, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado
para tanto.
11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que
deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual.

11.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos
motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir
sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.2. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva.

11.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenizações e multas.

11.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será
concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,   caput,   da Lei n.º 14.133, de 2021  ).
112.6.  O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil  com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1.  deixar de entregar  a documentação exigida para  o certame ou não entregar  qualquer documento que tenha sido
solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
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12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1.  recusar-se,  sem justificativa,  a  assinar  o  contrato ou a  ata  de  registro  de  preço,  ou a  aceitar  ou  retirar  o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
12.1.5. fraudar a licitação
12.1.6.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.1.6.1.  induzir deliberadamente a erro no julgamento;
12.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

12.2.Com  fulcro  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  a  Administração  poderá,  garantida  a  prévia  defesa,  aplicar  aos  licitantes  e/ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1.  advertência;
12.2.2. multa;
12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo
de 05(cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.18.8 a multa será de 15% a 30% do valor do
contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser
aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação.
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas
relacionadas  nos  itens  12.1.1,  12.1.2  e  12.1.3,  quando  não  se  justificar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática
das infrações dispostas nos itens12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8 bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens
12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
12.9.  A recusa  injustificada  do  adjudicatário  em assinar  o  contrato  ou  a  ata  de  registro  de  preço,  ou  em aceitar  ou  retirar  o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
12.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir. 
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e
contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do seu recebimento.
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12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final
da autoridade competente.
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos
causados.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do
Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade: 
13.1.2. Fonte de Recursos:
13.1.3. Programa de Trabalho: 
13.1.4. Elemento de Despesa: 
13.1.5. Plano Interno: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor
– e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3.  As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da
consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista
no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de
2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)
17.1. Fica eleito o Foro do Município de Castelo para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que
não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2- 
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